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ARTIGO 14°

As versdes francesa e inglesa do texto da presente
Convengdo- fazem igualmente fé.

PRESIDENCIA DA REPUBLICA

Decreto do Presidente da Repiiblica n.° 220/99
de 16 de Novembro

O Presidente da Repiiblica decreta, nos termos do artigo 292.°,
n.° 1, da Constitui¢do e dos artigos 3., n.*2 e 3, 69.°¢ 70.° do
Estatuto Orgénico de Macau, o seguinte:

E estendida ao territério de Macau, nos mesmos termos em
que a ela estd vinculado o Estado Portugués, a Convengao Alfan-
degdria sobre o Livrete A. T. A. para a Admissdo Temporaria de
Mercadorias, de 6 de Dezembro de 1961, aprovada pelo Decre-
to-Lei n.° 46 650, de 18 de Novembro de 1965, cujo texto foi pu-
blicado no Didrio da Governo, 1.2 série, de 18 de Novembro de
1965.

Foram ouvidos os 6rgdos de governo proprios do territério de
Macau.

Assinado em 8 de Novembro de 1999.

Publique-se no Boletim Oficial de Macau, em conjunto com os
referidos decreto-lei de aprovagio e texto da Convengéo.

O Presidente da Repiiblica, JorGE Sampalo.

(D.R. n.°267, I Série-A, de 16 de Novembro de 1999)

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direc¢ao-Geral dos Negocios Econémicos e Consulares

Decreto-Lei n.° 46 650

Usando da faculdade conferida pela 2.? parte do n.° 2 do arti-
£0 109.° da Constitui¢do, o Governo decreta e eu promulgo, para
valer como lei, o seguinte:

Artigo tinico. E aprovada para ratificagdo a Convengdo Alfan-
degdria sobre o livrete A. T. A. para a admissdo temporaria de
mercadorias, concluida em Bruxelas em 6 de Dezembro de 1961,
cujo texto em francés e respectiva tradugio para portugués vio
anexos ao presente decreto-lei.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pagos do Governo da Repfiblica, 18 de Novembro de 1965. —
AmERIco Deus RopriGUES THOMAZ — Anténio de Oliveira Sala-
zar — Anténio Jorge Martins da Mota Veiga — Manuel Gomes
de Aratijo — Alfredo Rodrigues dos Santos Jinior — Jodo de
Matos Antunes Varela — Ulisses Cruz de Aguiar Cortés — Joa-
quim da Luz Cunha — Fernando Quintanilha Mendonga Dias —
Alberto Marciano Gorjao Franco Nogueira — Eduardo de
Arantes e Oliveira — Joaquim Moreira da Silva Cunha — José
Gongalo da Cunha Sottomayor Correia de Oliveira — Carlos
Gomes da Silva Ribeiro — Francisco Pereira Neto de Carvalho.

(D.G. n.°262, I Série, de 18 de Novembro de 1965)

(A versao em lingua chinesa do presente texto ser4 publicada logo

que possivel)
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AMERICO DEUS RODRIGUES THOMAZ —— Anténio de
Antonio Jorge Martins da Mota Veiga —

Oliveira Salazar
— Manuel Gomes de Aravjo —— Alfredo Rodrigues dos
Santos Junior —— Jodo de Matos Antunes Varela ——
Ulisses Gruz de Aguiar Cortés —— Joaquim da Luz Cunha
—— Fernando Quintanilha Mendon¢a Dias —— Alberto
Marciano Gorjédo Franco Nogueira —— Eduardo de Arantes e
Oliveira —— Joaquim Moreira da Silva Cunha —— José
Gongalo da Cunha Sottomayor Correia de Oliveira —— Carlos
Gomes da Silva Ribeiro —— Francisco Pereira Neto de

Carvalho
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CONVENTION DOUANIERE SUR LE CARNET A.T.A. POUR L'ADRISSION CONVENGAO ADUANEIRA SOBRE O LIVRETE A.T.A. PARA IMPORTACA)

TEMPORAIRE DE MARCHANDISES
(CONVENTION A. T. A.)
PREAMBULE

Les Etats signataires de la présente Convention,

Réunis sous les auspices du Conseil de Coopération
Douaniére et des Parties Contractantes & 1’Accord Gé-
néral sur les Tarifs Douaniers et le Commerce (GATT)
et avec le concours de 1’Organisation des Nations Unies
pour I’Education, la Science et la Culture (UNESCO),

Considérant les voeux exprimés par les représentants
du commerce international et par d’autres milieux
intéressés qui souhaitent voir faciliter ’accomplis-
sement des formalités™ relatives & l'importation
temporaire en franchise de marchandises,

Convaincus que l'adoption de procédures communes
relatives & l'importation temporaire en franchise
de marchandises apportera des vantagens substan-
tiels aux activités internationales, commerciales ou
culturelles, et assurera aux systémes douaniers
des Parties Contractantes un plus haut degré
d’harmonisation et d’uniformité,

Sont convenus de ce qui suit:

CHAPITRE PREMIER
Définitions et agrément
ARTICLE PREMIER

Pour l’application de la présente Convention on en-
tend:

(a) par «droits & 'importation»: les droits de douane
et tous autres droits et taxes pergus & l'im-
portation ou & l'occasion de l'importation,
ainsi que tous les droits d’accise et taxes in-
térieures dont sont passibles les marchandises
importées, & I’exclusion toutefois des redevan-
ces et impositions qui sont limitées au colt
approximatif des services remndus et qui ne
constituent pas une protection indirecte des
produits nationaux ou des taxes de caractere
fiscal & 'importation;

(b) par «admission temporaire»: l'importation tem-
poraire en franchise de droits & l'importation,
aux conditions fixées par les Conventions vi-
sées 3 1’Article 8 ci-dessous ou par les lois et
réglements du pays d’importation;

(c) par «transit»: le transport des marchandises
d’un bureau de douane du territoire d’une
Partie Contractante & un autre bureau de
douane du méme territoire, aux conditions
fixdes par les lois et réglements de cette
Partie Contractante;

(d) par «carnet A. T. A.» (Admission Temporaire —
Temporary Admission): le document repro-
duit & ’Annexe 4 la présente Convention;

(¢) par «association émettrice»: une association
agréée par les autorités douaniéres d’une Par-
tie Contractante pour l’émission des carnets
A, T. A. dans le territoire de cette Partie
Contractante;

(f) par «association garante»: une association agréée
par les autorités douaniéres d’une Partie Con-

TEMPORARIA DE MERCADORIAS
(CONVENGAO A. T. A.)
PREAMBULO

Os Estados signatirios da presente Convengio,

Reunidos sob os auspicios do Conselho de Cooperagio
Aduaneira e das Partes Contratantes ao Acordo Geral
sobre as Pautas Aduaneiras e Comércio (G. A. T. T.) e
com o concurso da Organizagdo das Nagdes Unidas para
a Educag8o, Ciéncia e Cultura (U. N. E. S. C. 0.),

Considerando os votos expressos pelos representantes
do coméreio internacional e por outros meios inte-
ressados que desejam facilidades no cumprimento
das formalidades relativas & importagdo tempors-
ria, com isencio de direitos, de mercadorias,

Convencidos que a adop¢do de processos comuns re-
lativos & importacio temporéria, com isencio de
direitos, de mercadorias trar4 vantagens substan-
ciais as actividades internacionais, comereiais ou
Gulturais e assegurard aos sistemas aduaneiros das
Partes Contratantes um mais alto grau de harmo-
nia e de uniformidade,

Acordam no que se segue:

CAPITULO PRIMEIRO
Definigdes ¢ aprovagéo'
ArTIGO 1.°

Para os fins da presente Convengdo, entende-se:

a) Por «direitos de importagio»: os direitos adua-
neiros e todos os outros direitos e taxas cobra-
dos na importagio ou em consequéncia da im-
portacdo e inclui todos os direitos de consumo
e taxas internas aplicdveis 4s mercadorias im-
portadas; mas nfo inclui, todavia, os direitos
e encargos que sfo limitados ao custo aproxi-
mado dos servigos prestados e nfio constituem
protecgdo indirecta dos produtos nacionais ou
tributacdo de cardcter fiscal da importacdo.

b) Por «importagio tempordria»: a importagdo, com
isengdo de direitos, de uma mercadoria, nas con-
digdes fixadas pelas Convencdes expressas no
artigo 8.°, abaixo indicado, ou pelas leis e re-
gulamentos do pals de importacio.

¢) Por «transito»: a passagem de mercadorias de
uma estdncia aduaneira do territérioc de uma
Parte Contratante para outra do mesmo territé-
rio, nas condigdes fixadas pelas leis e regula-
mentos daquela Parte Contratante.

d)} Por «livrete A. T. A.» (Importagio tempordria):
o documento reproduzido no anexo da presente
Convengio.

e) Por «associagiio emissora»: uma associagio apro-
vada pelas autoridades aduaneiras de uma
Parte Contratante para a emissio dos livretes
A. T. A. no territério dessa Parte Contratante.

f) Por «associagio responsdvel»: uma associagio
aprovada pelas autoridades aduaneiras de uma
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tractante pour assurer la garantie des som-
mes visées & l'Article 6 de la présente Con-
vention, dans le territoire de cette Partie
Contractante;

(g) par «Conseil»: l’organisation instituée par la
Convention portant création d’un Conseil de
Coopération Douaniére, conclue & Bruxelles
le 15 décembre 1950;

() par «personne»: aussi bien une personne phy-
sique qu’une personne morale, & moins que
le contexte n’en dispose autrement.

ARrTICLE 2

L’agrément d’'une association émettrice par les autbo-
ritds douaniéres, prévu au paragraphe (¢) de 1’Article
premier de la présente Convention, peub étre subordonné,
notamment, & la condition que le prix du carnet A. T. A.
corresponde au colt des services rendus.

CHAPITRE I1
Champ d’application
ARTICLE 3

1. Chaque Partie Contractante accepte, aux lieu et
place de ses documents douaniers nationaux et en ga-
rantie des sommes visées & I’Article 6 de la présente
Convention, tout carnet A. T. A. valable pour son terri-
toire, délivré et utilisé dans les conditions définies dans
la présente Convention, pour les marchandises importées
temporairement en application de:

(e) la Convention douaniére relative & 'importation
temporaire de matériel professionnel, conclue
4 Bruxelles le 8 juin 1961,

(b) la Convention douaniére relative aux facilités
accordées pour l'importation des marchandi-
ses destinées & é&tre présentées ou utilisées
& une exposition, une foire, un congrés ou
une manifestation similaire, conclue & Bru-
xelles le 8 juin 1961,

pour autant qu’elle soit Partie Contractante & ces Con-
ventions. ‘

2. Chaque Partie Contractante peut également accep-
ter tout carnet A. T. A., délivré et utilisé dans les
mémes conditions, pour les marchandises importées tem-
porairement en application d’autres Conventions inter-
nationales relatives & 1’admission temporaire et pour les
opérations d’admission temporaire effectuées en applica-
tion de ses lois et réglements nationaux.

3. Chaque Partie Contractante peut accepter pour le
transit tout carnet A. T. A. délivré et utilisé dans les
mémes conditions.

4. Les marchandises devant faire 1'objet d’une ouvrai-
son ou d’une réparation ne peuvent étre importées sous
le couvert d’un carnet A. T. A.

CHAPITRE III
Emission et ulilisation des carnets A. T. A.

ARTICLE 4

1. Les associations émettrices ne peuvent délivrer de
carnets’ A. T. A. dont la durde de validité excéde une
année- & compter du jour de leur délivrance. Elles doi-

Parte Contratante para assegurar a garantia
das quantias indicadas no artigo 6.° da presente
Convengdo no territéric dessa Parte Contra-
tante.

g) Por «conselho»: a organizagio instituida pela
Convengéio criadora de um Conselho de Coope-
ragio Aduaneira, firmada em Bruxelas em 15 de
Dezembro de 1950.

h) Por «pessoa»: tanto uma pessoa fisica, como
moral, a ndo ser que o contexto disponha de
outro modo.

ARrTIGO 2.°

A aprovagdo de uma associacdo emissora pelas autori-
dades aduaneiras, prevista na alinea ¢) do artigo 1.° da
presente Convencdo, pode subordinar-se, designadamente,
& condi¢iio de o prego do livrete A. T. A. corresponder ao
custo dos servicos prestados.

CAPITULO II
Campo de aplicagdo
ARrTIGO 3.°

1. Cada uma das Partes Contratantes aceita, em subs-
tituicdo dos seus documentos aduaneiros nacionais e como
garantia-das quantias previstas no artigo 6.° da presente
Convencéo, qualquer livrete A. T. A. vélido para o seu
territério, emitido e utilizado nas condicdes definidas na
presente Convencdio para as mercadorias importadas tem-
porariamente nos termos:

a) da Convengdo Aduaneira relativa & importagio
temporsria de material profissional, firmada em
Bruxelas em 8 de Junho de 1961,

b) da Convencdo Aduaneira relativa as facilidades
concedidas para a importagdio de mercadorias
destinadas a serem apresentadas ou utilizadas
em exposicdes, feiras, congressos ou manifes-
tacdes semelhantes, firmada em Bruxelas em
8 de Junho de 1961,

desde que seja Parte Contratante nestas Convencdes.

2. Cada Parte Contratante pode igualmente aceitar
qualquer livrete A. T. A. emitido e utilizado nas mes-
mas condicdes para as mercadorias importadas tempork-
riamente, nos termos de outras Convengdes internacio-
nais relativas a importagio temporaria e para as opera-
¢cdes de importacio tempordria efectuadas nos termos das
suas leis e regulamentos nacionais.

3. Cada Parte Contratante pode aceitar para trinsito
qualquer livrete A. T. A. emitido e utilizado nas mesmas
condicdes.

4. As mercadorias que necessitem de uma transforma-
¢do ou reparagdo nio podem ser importadas ao abrigo de
um livrete A. T. A.

CAPITULO I
Emissdo e utilizagdo dos livreles A. T. A.
ARTIGO 4.°

1. As associacdes emissoras nio poderfio entregar li-
vretes A. T. A. com periodo de validade superior a um
ano, a contar do dia da emissfo. Devem indicar na capa
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vent indiquer, sur la couverture du carmet A. T. A.,
les pas pour lesquels celui-ci est valable ainsi que les
associations garantes correspondantes.

2. Aucune marchandise ne peut, aprés la délivrance
du carnet A. T. A., étre ajoutée 3 la liste des marchan-
dises énumérdes au verso de la couverture du carnet ef,
le cas échéant, aux feuilles supplémentaires y annexées
(liste générale).

ARTICLE 5

Le délai fixé pour la réexportation des marchandises
importées sous le couvert d’un carnet A. T. A. ne peut
en aucun cas excéder le délai de validité de ce carnet.

CHAPITRE IV
Garantie

ArTICLE 6

1. Chaque association garante garantit aux autorités
douaniéres du pays dans lequel elle a son siége, le pale-
ment du montant des droits & l'importation et des autres
sommes exigibles en cas de non-observation des condi-
tions fixées pour l’admission temporaire ou le transit
de marchandises introduites dans ce pays par une asso-
ciation émettrice correspondante. Elle est tenue, con-
jointement et solidairement avec les personnes redeva-
bles des sommes visées ci-dessus, au paiement de ces
sommes.

2. L’association garante n’est pas tenue au paiement
d'une somme supérieure de plus de 10 pour cent au
montant des droits & 1’importation.

8. Lorsque les autorités douanitres du pays d’impor-

tation ont déchargé sans réserve un carpet A. T. A. pour.

certaines marchandises, elles ne peuvent plus réclamer
a l'association garante, en ce qui concerne ces marchan-
dises, le paiement des sommes visées au paragraphe 1
du présent- Article. Cependant, une réclamation en ga-
rantie peut encore étre faite & l'association garante s’il
est constaté ultérieurement que la décharge a été obtenue
irréguliérement ou frauduleusement ou qu'il y a eu vio-
lation des conditions auxquelles 1'admission temporaire
ou le transit étaient subordonnés.

4. Les autorités douanitres ne peuvent exiger en au-
cun cas de l'association garante le paiement des sommes
visées au paragraphe 1 du présent Article, si la réclama-
tion n'a pas été faite & cette association dans le délai
d’un an & compter de la date de péremption du carnet.

CHAPTTRE V
Régularisation des carnets A. T. A.

ARTICLE 7

1. Les associations garantes ont un délai de six mois
& compter de la date & laquelle les attorités douanidres

réclament le paiement des sommes visées au paragraphe 1

de l'Article 6 ci-dessus pour fournir la preuve de la
réexportation des marchandises dans les conditions pré-
vues par la présente Convention ou de toute autre dé-
charge réguliére du carnet A. T. A.

2. Si cette preuve n’est pas fournie dans le délai pres-
crit, l’association garante consigne immédiatement ces
sommes ou les verse & titre provisoire. Cette consigna-
tion ou ce versement devient définitif & 1’expiration d'un

do livrete A. T. A. os palses para os quais este ¢ vélido,
assim como asg correspondentes associa¢Oes responséveis.

2. Uma vez emitido um livrete A. T. A., nio ¢ per-
mitido acrescentar quslquer mercadoria 4 lista das mer-
cadorias enumeradas no verso da capa-e, quando for
caso disso, nas folhas ‘suplementares apensas (lista ge-
ral}).

ARTIGO 5.°

O prazo fixado para reexportacio de mercadorias im-
portadas a coberto de um livrete A. T. A. ndo pode, em:
caso algum, exceder o prazo de validade do referido li-
vrete.

CAPITULO IV
Garantia
ARrTIGO 6.°

1. Cada associagdo responsivel garante 3s autoridades
aduaneiras do pals onde est4 estabelecida o pagamento
dos direitos de importagio ¢ de outras quantias devidas
no caso de ndo observacio das condicdes estabelecidas
para importagiio tempordria ou trinsito de mercadorias
introduzidas nesse pals a coberto de livretes A. T. A.
fornecidos pela associagiio emissora correspondente. E res-
ponsével, conjunta e solidariamente com as pessoas de-
vedoras das quantias acima mencionadas, pelo pagamento
dessas quantias.

2. A associagdo responsével ndo poderd ser obrigada a
pagar quantia superior a0 montarte dos direitos de im-
portagéio acrescido de 10 por cento.

3. Quando as autoridades aduaneiras do pals de impor-
tacdio, em relagio a algumas mercadorias, tenham des-
carregado sem reserva um livrete A. T. A., ndo podem
reclamar & associagio responsével, quanto a essas mer-
cadorias, o pagamento das quantias previstas no paré-
grafo 1 do presente artigo. No entanto, pode ainda fazer-se
uma reclamagio & associagfio responsivel, se posterior-
mente se constatar que a descarga se fez irregular ou
fraudulentamente ou que houve violagdo das condigdes
a que se subordinam a importagdo tempordria ou o tran-
sito.

4. As autoridades aduaneiras em caso algum podem
exigir & associaglio responsédvel o pagamento das -quan-
tias previstas no pardgrafo 1 do presente artigo, caso nio
tenham . apresentado; perante essa associacio, uma re-
clamagdo dentro do prazo de um ano, a contar da data
da expiragio do livrete.

CAPITULO V
Regularizagdo dos livretes A. T. A.

ARTIGO 7.°

1. As associagdes responsdvels tém um prazo de seis
meses, a contar da data em que as autoridades adua-
neiras reclamarem o pagamento das quantias previstas
no paragrafo 1 do artigo 6.° acima indicado, para fornecer
a prova da reexportagio das mercadorias nas condigdes
previstas pela presente Convengiio ou de qualquer des-
carga regular do livrete A. T. A.

2. Caso esta prova n#o tenha sido fornecida no prazo
previsto, a associag@io responsivel depositard imediata-
mente essas quantias ou pagé-las-4 provisdriamente.
Esse depdsito ou pagamento torna-se definitivo expirado
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délai de trois mois & compter de la date de la consigna-
tion ou du versement. Pendant ce dernier délai, 1’asso-
ciation garante peut encore, en vue de la restitution des
sommes consignées ou versées, fournir les preuves pré-
vues au paragraphe précédent.

3. Pour les pays dont les lois et réglements ne pré-
voient pas la consignation ou le versement provisoire des
droits & limportation, les paiements qui seraient faits
dans les conditions prévues au paragraphe précédent sont
considérés comme définitifs, mais leur montant est rem-
boursé lorsque les prévues au paragraphe 1 du présent
Article sont fournies dans un délai de trois mois & partir
de la date du paiement:

ARTICLE 8

1. La preuve de la réexportation de marchandises im-
portées sous le couvert d'un carnet A. T. A. est fournie
par le certificat de réexportation apposé sur ce carnet
par les autorités douaniéres du pays ou les marchandises
ont été importées temporairement.

2. 8’1l n’'a pas été certifié que les marchandises ont
été réexportées, cenformément au paragraphe 1 du pré-
sent Article, les autorités douaniéres du pays d’importa-
tion peuvent accepter comme preuve de la réexportation
des marchandises, méme aprés péremption du carnet:

(a) les mentions portées.par les autorités douanié-
res d’une autre Partie Contractante sur le
carnet A. T. A. lors de l'importation ou de
la réimportation ou un certificat desdites au-
torités basé sur les mantions portées sur un
volet détaché du carnet lors de l'importation
ou de la réimportation sur leur territoire, &
la condition que ces mentions se rapportent
4 une importation ou & une réimportation dont
on peut établir qu’elle a bien eu lieu apres
la réexportation qu’elle est appelde & prouver;

(b) toute autre preuve établissant que les marchan-
dises se trouvent hors de ce pays.

3. Au cas ol les autorités douaniéres d’une Partie Con-
tractante dispensent de la réexportation certaines mar-
chandises admises sur leur territoire sous le couvert d’un
carnet A. T. A., I'association garante n'est déchargée de
ses obligations que lorsque ces autorités ont certifié, sur
le carnet lui-méme, que la situation de ces marchandises
a été régularisée.

ArTICLE 9

Dans les cas visés au paragraphe 2 de 1’Article 8 de la
présente Convention, les autorités douaniéres se réservent
le droit de percevoir une taxze de régularisation.

CHAPITRE VI
Disposifions diverses

ArticLE 10

Les visas des carnets A. T. A. utilisés dans les condi-
tions prévues par la présent Convention, ne donnent pas
lieu au paiement d’une rémunération pour les services
des douanes lorsqu’il est procédé & cette opération dans
les bureaux ou postes de douane et pendant les heures
normales d’ouverture.

o prazo de trés meses, a contar da data do depdsito
ou do pagamento. Durante este ultimo perfodo, a asso-
ciagda responsével pode ainda fornecer as provas pre-
vistas no pardgrafo anterior para obter a devolugdo das
quantias depositadas ou pagas.

3. Nos paises cujas leis e regulamentos nao prevejam
o depésito ou o pagamento provisério de direitos de im-
portagdo, os pagamentos efectuados nas condigbes pre-
vistas no pardgrafo anterior consideram-se como defini-
tivos, mas’ as importancias pagas reembolsar-se-do desde
que .se apresentem as provas previstas no pardgrafo 1
do presente artigo dentro de um periodo de trés meses
a partir da data do pagamento.

ArTiGo 8.°

1. A prova da reexportagio de mercadorias importa-
das a coberto de um livrete A. T. A. é fornecida pelo
certificado de reexportagio exarado nesse livrete pelas
autoridades aduaneiras do pais onde as mercadorias
foram importadas tempoririamente.

2. Se a reexportagdo das mercadorias nio for certifi-
cada conforme o disposto no pardgrafo 1 do presente
artigo, as autoridades aduaneiras do pais de importagio
podem aceitar como prova de reexportagio das merca-
dorias, mesmo que o livrete j4 tenha expirado: -

a) Os averbamentos feitos nos livretes A. T. A.
pelas autoridades aduaneiras de uma outra
Parte Contratante, na ocasifio da importacéo
ou da reimportagdo, ou um certificado passado
pelas referidas autoridades baseado nos aver-
bamentos feitos numa folha destacada do
livrete por ocasifo da importagio ou da reim-
portagdo no seu territério, com a condigio de
que se possa provar que tais averbamentos
dizem respeito a uma importacio ou a uma
reimportagdo feita depois da reexportacio que
esta pretende demonstrar;

b) Qualquer outro documento certificando que as
mercadorias se encontram fora deste pais.

3. Desde que as autoridades aduaneiras de uma das
Partes Contratantes dispensem a reexportagio de algu-
mas mercadorias introduzidas no seu territério a coberto
de um livrete A. T. A., a associagio responsével sé fica

liberta das suas obrigagdes quando essas autoridades

tenham exarado no préprio livrete a regularizacio da

" situacBio dessas mercadorias.

ARTIGO 9.°

Nos casos previstos no pardgrafo 2 do artigo 8.° da
presente Convencdo, as autoridades aduaneiras reservam-
-se o direito de cobrar uma taxa de regularizacio.

CAPITULO VI

Disposigfes diversas

ArTiGo 10.°

Os vistos dos livretes A. T. A. utilizados nas condigdes
previstas pela presente Convengiio nfo est@o sujeitos a
pagamento de remuneragio por servigos aduaneiros
quando efectuados nas reparticbes aduaneiras durante
as horas normais de servigo.
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ArTICLE 11

En cas de destruction, de perte ou de vol d’un carnet
A.T. A, serapportant & des marchandises qui se trouvent
dans le territoire d’une des Parties Contractantes, les
autorités douaniéres de cette Partie Contractanie accep-
tent, & la demande de 1’association émettrice, et sous ré-
serve des conditions que ces autorités imposeraient, un
titre de remplacement dont la validité expire & la méme
date que celle du carnet remplacé.

ArTICcLE 12

1. Lorsque les marchandises importées temporairement
ne peuvent étre réexportées par suite d’une saisie et que
cette saisie n’a pas été pratiquée & la requéte de parti-
culiers, l'obligation de réexportation est suspendue pen-
dant la durée de la saisie.

2. Autant que possible, les autorités douaniéres noti-
fient & 1'association garante les saisies pratiquées par elles
ou & leur requéte sur des marchandises placées sous le
couvert d'un carnet A. T. A. garanti par cette association
et 1'avisent des mesures qu’elles entendent adopter.

ArTICLE 13

Sont admis au bénéfice de la franchise des droits &
I'importation et ne sont soumis & aucune prohibition ou
restriction d’importation, les carnets A. T. A. ou parties
de carnets A. T. A. destinés & é&tre délivrés dans le pays

d’importation desdits carnets et qui sont expédiés aux

associations émettrices par une association étrangére

correspondante, par une organisation internationale ou par
les autorités douaniéres d’une Partie Contractante. Des
facilités analogues sont accordées 3 l'exportation.

ARTICLE 14

Pour l'application de la présente Convention, les terri-
toires des Parties Contractantes qui forment une union
douaniére ou économique peuvent étre considérés comme
un seul territoire.

ArTICLE 15

En cas de fraude, de contravention ou d’abus, les Par-
ties Contractantes ont le droit nonobstant les dispositions
de la présente Convention, d’intenter des poursuites contre
les personnes utilisant un carnet A. 1'. A., pour recrouvrer
les droits & l'importation et les autres sommes exigibles,
ainsi que pour requérir les pénalités dont ces personnes
seraient passibles. Dans ce. cas, les associations doivent
préter leur concours aux autorités douaniéres.

ArTIcLE 16

L’annexe & la présente Convention est considérée comme
faisant partie intégrante de celle-ci.

ARrTICLE 17

Les dispositions da la présente Convention établissent
des facilités minima et ne mettent pas obstacle & 1’appli-
cation de facilités plus grandes que certaines Parties Con-
fractantes accordent ou accorderaient soit par des dispo-
sitions unilatérales, soit en vertu d’accords bilatéraux ou
multilatéraux.

CHAPITRE VII
Clauses finales

ArTicLE 18

1. Les Parties Contractantes se réunissent lorsqu’il esb
nécessaire pour examiner les conditions dans lesquelles
la présente Convention est appliquée afin, notamment,

ARrTIGO 11.°

No caso de destruigio, perda ou roubo de um livrete
A. T. A. que diga respeito a mercadorias que se encon-
tram no territério de uma das Partes Contrabtantes, as
autoridades aduaneiras dessa Parte Contratante aceitam,
& pedido da associagfio emissora e sob reserva das con-
digbes impostas por essas autoridades, um titulo de
substitui¢do, cuja validade expira na mesma data da do
livrete substituido.

ArTIGO 12.°

1. Quando as mercadorias importadas temporiria-
mente ndo possam ser reexportadas em virtude de uma
confiscaglo de natureza diferente das que sfo efectuadas
a requerimento de particulares, a obrigacio de reexpor-
tagio que fica suspensa enquanto durar a confiscaggo.

2. Sempre que possivel, as autoridades aduaneiras
notificam a associagio responsével acerca das confisca-
¢des-das mercadorias cobertas por um livrete A, T. A.
sob garantia dessa associagio, efectuadas por elas ou
4 sua ordem, informando-a sobre as medidas que deci-
diram adoptar.

ARrTIGO 138.°

Beneficiam da franquia de direitos de importacio e
nio ficam submetidos a qualquer proibicdo ou restri-
cio de importagio os livretes A. T. A., ou parte de
livretes A. T. A., destinados a entrega no pais de im-
portagio dos ditos livretes, quando enviados a associa-
¢bes emissoras por uma associagdo estrangeira corres-
pondente, por uma organizagio internacional ou pelas
autoridades aduaneiras de uma das Partes Contratantes.
Concedem-se facilidades andlogas 3 exportacho.

ArTIGO 14.°

Para os fins da presente Convenclio, os territérios das
Partes Contratantes que formarem uma unifo aduaneira
ou econémica podem considerar-se como um tUmico terri-
torio.

ArTIGO 15.°

Em caso de fraude, contravencio ou abuso, e n&o obs-
tante o estabelecido pela presente Convemciio, as Partes
Contratantes tém o direito de proceder contra os utiliza-
dores de livretes A. T. A., a fim de recuperarem os direitos
de importagdo ou outros encargos devidos e de lhes apli-
carem as penalidades impubiveis em tais casos. Nestes
casos, as associagSes devem iprestar o seu apoio s autori-
dades aduaneiras.

ArTiGO 16.°

O anexo a presente Convenglo ¢ considerado como fa-
zendo parte integrante desta.

ArTIGO 17.°

As disposigdes da presente Convencio estabelecem as
facilidades minimas e nfio pdem obstdculo 4 aplicacio de
majores facilidades que determinadas Partes Contratantes
concedam ou venham a conceder, quer por disposigdes
unilaterais, quer em virtude de acordos bilaterais ou mul-
tilaterais.

CAPITULO VII
Clausulas finais

ArTiGo 18.°
1. As Partes Contratantes reunir-se-do quando for ne-
cessério para examinar as condigbes em que a presente
Convengéo ¢ aplicada, a fim, especialmente, de procurar
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de rechercher les mesures propres & en assurér l'interpré-
tation et l'application uniformes.

2. Ces réunions sont convoquées par le Secrétaire Géné-
ral du Conseil, sur la demande d’une Partie Contractante.
Sauf décision contraire des Parties Contractantes, les réu-
pions se tiennent au siége du Conseil.

8. Les Parties Contractantes établissent le réglement
intérieur de leurs réunions. Les décisons des Parties Con-
tractantes sont prises & la majorité des deux tiers de celles
qui sont présentes et qui prennent part au vote.

4, Les Parties Contractantes ne peuvent valablement
se prononcer sur ume question que si plus de la moitié
d’entre elles sont présentes.

ArTICLE 19

1. Tout différend entre Parties Contractantes, en ce qui
concerne l’interprétation ou 1’application de la présente
Convention, est, autant que possible, réglé par voie de
négociations. directes entre lesdites Parties.

2. Tout différend qui n’est pas réglé par voie de négo-
ciations directes est porté, par les parties en cause, devanb
les Parties Contractantes, réunies dans les conditions pré-
vues & ’Article 18, qui examinent le différend et font des
recommandations en vue de son réglement.

3. Les parties au différend peuvent convenir d’avance
d’accepter les recommandations des Parties Contractantes.

ARTICLE 20

1. Tout Etat membre du Cohseil et tout Etat membre
de 1’Organisation des Nations Unies ou de ses institutions
spécialisées peut devenir Partie Contractante & la présente
Convention:

(a) en la signant, sans réserve de ratification;

(b) en déposant un instrument de ratification aprés
l’avoir signée sous réserve de ratification; ou

(c) eny adhérant.

2. La présente Convention est ouverte jusqu’au 31
juillet 1962, au si¢ge du Conseil, & Bruxelles, 4 la signa-
ture des Etats visés au paragraphe 1 du présent article.
Aprés cette date, elle sera ouverte & leur adhésion.

8. Dans le cas prévu au paragraphe 1 (b) du présent
article, la Convention est soumise & la ratification des
Etats signataires conformément 3 leurs procédures cons-
titutionnelles respectives.

4. Tout Etat non membre des organisations visées au
paragraphe 1 du présent article, auquel une invitation
est adressée & cet effet par le Secrétaire Général du Con-
seil, sur la demande des Parties Contractantes, peut deve-
nir. Partie Contractante & la présente Convention en y
adherant aprés son entrée en vigueur.

5. Les instruments de ramﬁcatmn ou d’adhésion sont
déposés auprés du Secrétaire Général du Conseil.

ARrTICLE 21

1. La présente Convention entre en vigueur trois mois
aprés que cing des Ebats mentionnés au paragraphe 1 de
I’Article 20 de la présente Convention l’ont signée sans
réserve de ratification ou ont déposé leur instrument de
ratification ou d’adhésion.

2. A l'égard de tout Etat qui signe la présente Con-
vention sang réserve de ratification, qui la ratifie ou y
adhére, aprés que cing Etats ont soit signé la Convention
sans réserve de ratification, soit déposé leur instrument
de ratification ou d’adhésion, la présente Convention entre
en vigueur trois mois aprés que ledit Etat a signé sans

as medidas préprias para assegurar a interpretaciio e apli-
cacdo uniformes da presente Convencéo.

2. Estas reunides sio convocadas pelo secretério-geral
do Conselho, a pedido de uma das Partes, Contratantes.
Salvo decis@o contriria das Partes Contratantes, as reu-
nides realizam-se na sede do ‘Conselho.

8. As Partes Contratantes estabelecem o regulamento in-
terno das suas reunides. As decisdes das Partes Contra-
tantes sdo aprovadas pela maioria de dois tergos das que
estejam presentes ma reunio e que votem.

4. As Partes Contratantes nfio podem validamente pro-
nunciar-se sobre qualquer questéo desde que mais de me-
tade de entre elas nfo estejam presentes.

ArTIGO 19.°

1. Todo o diferendo entre as Partes Contratantes no que
respeita & interpretagiio ou & aplicagio da presente Con-
vengio é, tanto quanto possivel, regulado por meio de
negociagbes directas entre as referidas Partes.

2. Todo o diferendo que ndo é regulado por meio de

.negociagdes directas é levado, pelas Partes em wcausa, pe-

rante as Partes Contratantes, reunidas nas condicdes pre-
vistas no artigo 18.°, que examinam o diferendo e fazem
recomendagdes para a sua regulamentacgio.

8. As Partes no diferendo podem acordar de antemio
aceitar as recomendacbes das Partes Contratantes.

ArTIGO 20.°

1. Todo o Estado membro do Conselho e todo o Estado
membro da Organizagdo das Nagdes Unidas ou das suas
agéncias especializadas pode tornar-se Parte Contratante
da presente Convengao:

a) Assinando-a sem reserva de ratificagdo;

b) Depositando um instrumento de ratificagdo depois
de a ter assinado sob reserva de ratificacio; ou

¢) Aderindo.

2. A presente Convengio 'estd aberta até 31 de Julho
de 1962, na sede do Conselho, em Bruxelas, & assinatura
dos Estados previstos no pardgrafo 1 do presente artigo.
Apds esta data estard aberta para adesdo.

8. No caso previsto no pardgrafo 1, b), do presente ar-
tigo, a ‘Convengdo é submetida & ratificagiio dos Estados
signatérios conforme os seus respectivos processos consti-
tucionais.

4. Todo o Estado ndo membro das organizagdes previs-
tas mo pardgrafo 1 do presente artigo, ao qual um convite
for dirigido para este efeito pelo secretdrio-geral do Con-
setho, a pedido das Partes Contratantes, pode tormar-se
Parte Contratante da presente Convencdo aderindo apds
a sua entrada em vigor.

5. Os 'instrumentos de ratificacsio ou de adesdio sio
depositados junto do secretdrio-geral do Conselho.

ArTIiGo 21.°

. A presente Convengdo entra em vigor trés meses
apos cinco dos Estados mencionados no paracrrafo 1 do
artigo 20.° da presente Convengdo a terem-assinado sem
reserva, de ratificaciio ou terem® deposﬁ:ado um instru-
mento de ratificagio ou de adesZo.

2. Relativamente a todo o Estado que assine a pre-
sente Convencio sem reserva de ratificagiio, que a rati-
fique ou a ela wdira, apés cinco Estados terem assinado
a Convencgdo sem reserva de ratificagio ou depositado o
instrumento de ratificacio ou de adesdo, a presente Con-
vencio entra em vigor trés meses apés que o dito Estado
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réserve de ratification ou déposé son instrument de rati-
fication ou d’adhésion.

ARTICLE 22

1. La présente Convention est conclue pour une durée
ilimitée. Toutefois, toute Partie Contractante peut la dé-
noncer & tout moment aprés la date de son entrée en
vigueur, telle qu’elle est fixée & I’Article 21 de la présente
Convention.

9. La dénonciation est notifiée par un instrument écrit
déposé auprés du Secrétaire Général du Conseil.

3. La dénonciation prend effet six mois aprés la récep-
tion de l'instrument de dénonciation par le Secrétaire
Général du Conseil.

4. Lorsqu’une Partie Contractante dénonce la présente
Convention conformément au paragraphe 1 du présent
article au fait une notification en applicatiod du para-
graphe 2 (b) de I’Article 28 ou du paragraphe 2 de 1'Arti-
cle 25 de la Convention, tout carnet A. T. A. délivré
avant la date ol cette dénonciation ou cette notification
prend effet reste valable et l'association garante reste
engagée.

ArrTicLE 23

1. Au moment de signer la présente Convention, de la
ratifier ou d’y adhérer, ou & une date ultérieure, tout Etat
qui décide d’accepter les carnets A. T. A. dans les condi-
tions prévues aux paragraphes 2 et 3 de I’Article 8 de la
présente Convention le notifie au Secrétaire Général du
Conseil en précisant les cas dans lesquels il s’engage &
accepter les carnets A. T. A. et en indiquant la date &
laquelle cette acceptation prend effet.

2. D’autres notifications similaires peuvent étre adres-
sées au Secrétaire Général du Conseil:

(a) pour étendre le champ d’application de précé-
dentes notifications;

(b) pour annuler de précédentes notifications ou en
restreindre le champ d'application, compte
tenu des dispositions du paragraphe 4 de I’Ar-
ticle 22 de la présente Convention. |

ArTICLE 24

1. Les Parties Contractantes, réunies dans les condi-
tions prévues 4 l’Article 18, peuvent recommander des
amendements & la présente Convention.

2. Le texte de tout amendement ainsi recommandé est
communiqué par le Secrétaire Général du Conseil & toutes
les Parties Contractantes, & tous les autres Etats signa-
taires ou adhérents, au Secrétaire Général de 1'Organi-
sation des Nations Unies, aux Parties Contractantes
du GATT et & I'UNESCO.

3. Dans un délai de six mois & compter de la date de
la communication de ’amendement recommandé, toute
Partie Contractante peut faire connaitre au Secrétaire
Général du Conseil: :

(a) soi qu’elle a une objection & opposer & 1’amen-
.dement recommandé,

(b) soit qu’elle a I'intention d’accepter ’'amendement
recommandé mais que les conditions nécessai-
res & cetbe acceptation ne sont pas encore
remplies dans son pays.

4. Aussi longtemps qu’une Partie Contractante qui a
adressé la communication prévue ci:dessus au paragraphe
3 (b) n’a pas notifié son acceptation au Secrétaire Gé-
néral du Conseil, elle peut, pendant un délai de neuf mois

2 tenha assinado sem reserva de matificagdo ou depositado
o seu instrumento de ratificagio ou de adesdio.

ARTIGO 22.°

1. A presente Convencgdo € de durago ilimitada. Con-
tudo, qualquer das Partes Contratantes pode denunci-la
a todo o momento depois da data ds sua entrada em
vigor, tal como est4 fixada no artigo 21.° da presente
Convencdo.

2. A denuncia é notificada por um instrumento escrito
depositado junto do secretério-geral do Conselbo.

8. A denuncia tem efeito seis meses depois da recep-
¢do de instrumento de dentncia pelo secretério-geral do
Conselho.

4. Quando uma das Partes Contratantes denunciar a -
presente Convencéo, conforme o pardgrafo 1 do presente
artigo, ou fizer uma notificagdio em aplicagdo do pars-
grafo 2, b), do artigo 23.° ou do pardgrafo 2 do artigo'25.°
da Convengdo, todo o livrete A. T. A. entregue antes
de a data desta dentncia ou desta notificagio ter efeito
continua vélido e a associagiio de garantia continua res-
ponsével.

ARrTIGO 23.°

1. No momento de assinar a presente Convencgio, de
a ratificar ou de a ela aderir, ou puma data posterior,
todo o Estado que decida aceitar os livretes A. T. A.
nas condigdes previstas nos paradgrafos 2 e 8 do artigo 8.°
da presente Convengdo notifica-o’ a0 secretério-geral do
Conselho, indicando os casos nos quais se -compromete
a aceitar os livretes A. T. A. e indicando a data a partir
da qual esta aceitagio é vilida.

2. Outras notificagbes similares podem ser dirigidas ao
secretdrio-geral do Conselho:

a) Para alargar o campo de aplicagho de notifica-
-¢es anteriores;

b) Para anular notificagdes anteriores ou para res-
tringir o seu campo de aplicacdo, tendo em
conta as disposigdes do pardgrafo 4 do artigo 22.°
da presente Convencio.

ARTIGO 24.°

1. As Partes Contratantes reunidas nas condigdes pre-
vistas no artigo 18.° podem recomendar emendas & pre-
sente Convencéo.

2. O texto de toda a emenda assim recomendada é
comunicado pelo secretério-geral do Comselbo a todas as
Partes Contratantes, a todos os outros Estados signaté-
rios ou aderentes, ao secretério-geral da Organizagio das
Nag¢tes Unidas, 4s Partes Contratantes do G. A. T. T. e &
U.N.E. 8. C. 0.

3. Num periodo de seis meses, a contar da data da
comunicagio da emenda recomendada, qualquer das Par-
tes Contratantes pode fazer conhecer ao secretério-geral
do Conselho:

a) Seja'que ela tem uma objecgdo,a opor 4 emenda
recomendada;

b) Seja que ela tem intencdo de aceitar a emenda
recomendada, mas que as condi¢Ses necessé-
rias a esta aceitagiio m3o estdo ainda preen-
chidas no seu pafs. :

4. Enquanto uma Parte Contratante que tenha diri-
gido a comunicago prevista no pardgrafo 3, b), nfo tiver
notificado a sua aceitagio ao secretério-geral do Conse-
lho, pode, durante um perfodo de nove meses, a partir
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3 partir de l'expiration du délai de six mois prévu au
paragraphe 8-du présent Article, présenter une objection
4 l'amendement recommandé. '

5. 81 une objection & l’amendement recommandé est
formulée dans les conditions prévues aux paragraphes 3 ef
4 du présent Article, cet amendement est considéré
comme n’ayant pas été accepté et reste sans effet.

6. Si aucume objection & l'amendement recommandé
n’a été formulée dans des conditions prévues aux para-
graphes 3 et 4 du présent Article, I’amendement est ré-
puté accepté & la date suivante:

{(a) lorsque aucune Partie Contractante n’a adressé
de communication en application du para-
graphe 8 (b) du présent Article, 4 ’expiration
du ‘délai de six mois visé & ce paragraphe 3;

(b) lorsqu‘une ou plusieurs Parties Contractantes ont
adressé une communication en application du
paragraphe 38 .(b) du présent Article, & la
plus-rapprochée des deux dates suivantes:

(7) date & laquelle toutes les Parties Con-
tractante§ ayant adressé une telle
communication ont notifié au Secré-
taire Général du Conseil - qu’elles
acceptent l’amendement recommandé,
cette date étant toutefois reportée &
I’expiration du délai de six mois- visé
au paragraphe 8 du présent. Article
si toutes les acceptations ont été no-
tifides antérieurement -4 cette expira-
tion;

(it) date d’expiration du délai de neuf mois
* wvisd au paragraphe 4 du présent
Article.

7. Tout amendement réputé accepté entre en vigueur
six mois aprés la date & laquelle il est réputé accepté.

8. Le Secrétaire Général du Conseil notifie le plus 6t
possible & toutes les Parties Contractantes toute objection
formulée conformément au paragraphe 3 (a) du présent
Article ainsi que toute communication adressée confor-
mément au paragraphe 3 (b). Il fait savoir ultérieurement
4 toutes les Parties Contractantes si la ou les Parties
Contractantes qui ont adressé une telle communication
élévent une objection contre l'amendement recommandé
ou si elles I'acceptent.

9. Tout Etat qui ratifie la présente Convention ou y
adhére est réputé avoir accepté les amendements entrés
en vigueur & la date dépdt de son instrument de rati-
fication cu d’adhbésion.

ARTICLE 25

1. Tout Etat peut, soit au moment de la signature
sans réserve de ratification, de la ratification ou de 1’adhé-
sion, soit ultérieurement, notifier au Secrétaire Général
du Conseil que la présente Convention s’étend & 1’en-
semble ou & certains des territoires dont Ies relations in-
ternationales. sont placées sous sa responsabilité. Cette
notification prend effet trois mois aprés la date & laquelle
le Secrétaire Général du Conseil la regoit. Toutefois la
Convention ne peut devenir applicable aux territoires
désignés dans la notification avant qu’elle ne soit entrée
en vigueur & 1'égard de I’Etat intéressé. ,

9. Tout Etat ayant, en application du paragraphe 1
du présent Article, notifié que la présente Convention
s’étend A un territoire dont les relations internationales
sont placées sous sa responsabilité, peut notifier au Se-
crétaire Général du Conseil, conformément aux disposi-

da expiragsio -do periodo de seis meses previsto no pars-
grafo 3 do presente wartigo, apresentar uma objecco 3
emenda recomendada.

5. Se uma objecgdo & emenda recomendada é formu-
lada nas condigdes previstas nos parégrafos 8 e 4 do pre-
sente artigo, esta emenda € considerada como n#o tendo
sido aceite e fica sem ‘efeito.

6. Se nenhuma objecgSio & -emenda recomendada ¢
formulada nas condigdes previstas nos pardgrafos 8 e 4
do presente artigo, a emenda & considerada aceite na
seguinte data:

a) Quando nenhuma das Partes Contratantes dirigiu
uma comunicagio de acordo com o pardgrafo 8,
b), do presente artigo, ao expirar o perfodo
de seis meses expresso no parigrafo 3;

b) Quando uma ou. vérias Partes Contratantes diri-
giram uma comunicagdo em aplicacio do paré-
grafo 8, b), do presente artigo, na mais pré-
xima das duas datas seguintes:

i) data em que todas as Partes Contratan-
tes que dirigiram uma tal comunicagdo
notificaram o secretério-geral do Conse-
lho da aceitagio da emends recomen-
dada, sendo esta data, contudo, a expi-
ragdo do perfodo de seis meses expresso
no pardgrafo 8 do presente artigo, se
todas as aceitagdes foram notificadas
anterlormente a esta expiragdo;

i) data de expiragdo do perfodo de mnove
meses expresso no pardgrafo 4 do pre-
sente artigo.

7. Toda a emenda considerada aceite entrs em vigor
seis meses depois da data em que é considerada aceite.

8. O secretédrio-geral do Conselho notifica o mais cedo
possivel todas as Partes Contratantes de todas as objeccdes
formuladas, conforme o paragrafo 3, a),.do presente artigo,
assim como de todas as comunicagdes dirigidas conforme o
paragrafo 3, b). Faz saber posteriormente g todas as Partes
Contratantes se a ou as Partes. Contratantes que dirigiram
uma tal comunicagdo apresentam uma objeccio contra a
emenda recomendada ou se a aceitam.

9. Todo o Estado que rabtifique a presente Convencso
ou a ela adira é considerado como tendo aceite as emendas
entradas em vigor 4 data do depésito do seu instrumento
de ratificagfio ou de adesgo.

ArTiGo 25.°

1. Todo o Estado pode, seja no momento da assinatura
sem reserva de ratificacdo, da ratificagio ou da adesio,
seja posteriormente, notificar o secretdrio-geral do Con-
selho de que a presente Convengio se aplica ao conjunto
ou a determinados territérios cujas relagSes internacionais
estdo colocadas sob & sua responsabilidade. Esta notifi-
cagio tem efeito trés meses depois da data em que o se-
cretério-geral do Conselho a receber. Contudo, a Conven-
¢do ndo pode aplicar-se aos territérios designados na noti-
ficacdo antes que ela tenha entrado em' vigor quanto ao
Estado interessado.

2. Todo o Estado que tiver, em aplicagéo do paragrafo 1
do presente artigo, notificado que a presente Convengéo se
estende a um territério cujas relagdes internacionais estéo
colocadas sob a sua responsabilidade, ‘pode notificar ao se-
cretédrio-geral do Conselho, conforme as disposigdes do ar-
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tions de 1’Article 22 de la présente Convention, que ce
territoire cessera d'appliquer la Convention.

ARrTICLE 26

1. Tout Etat peut déclarer, au moment ou il signe la
présente Convention, la ratifie ou y adhére, ou bien, aprés
étre devenu Partie Contractante & la Convention, noti-
fier au Secrétaire Général qu’il n’accepte pas, dans les
conditions prévues par la Convention, les carnets A. T. A.
pour le trafic postal. Cette notification prend effet le
quatre-vingt-dixiéme jour aprés qu’elle a été regue par
. le Secrétaire Général.

2. Toute Partie Contractante qui a formulé une ré-
serve conformément au paragraphe 1 du présent Article,
peut & tout moment lever cette réserve par notification
au Secrétaire Général du Conseil.

3. Aucune autre réserve i la présente Convention n’est
- admise.

ArricLE 27

Le Secrétaire Général du Conseil notifie & toutes les
Parties Contractantes ainsi qu’aux autres Etats signa-
taires. ou adhérents, au Secrétaire Génédral des Nations
Unies, aux Parties Contractantes du GATT et &
I'UNESCO:

(a) les signatures, ratifications, adhésions visées &
D’Article 20 de la présente Convention;

(b) la date & laquelle la présente Conventlon entre
-en vigueur conformément 4 l’Article 21;

(c¢) les dénonciations regues conformément & 1’Arti-
cle 22;

(d) les notiﬁcations reques conformément & 1'Arti.
cle 23;

(e) les amendements réputés acceptés conformément
& D’Article 24 ainsi que la date de leur entrée
en vigueur;

(f) les notifications regues conformément & I'Arti-
cle 25;

(g9) les déclarations et notifications regues conformé-
ment & I’Article 26 ainsi que la date & laquelle
les réserves prennent effet ou celle & compter
de laquelle elles sont levées.

ARTICLE 28
Conformément & I’Article 102 de la. Charte des Nations

Unies, la présente Convention sera enregistrée au Secré- -

tariat des Nations Unies & la requéte du Secrétaire Géné-
ral du Conseil.

En foi de quoi les plénipotentiaires soussignés ont
signé la présente Convention.

Fait & Bruxelles, le six décembre mil neuf cent soixante
et un, en langue frangaise et anglaise, les deux textes
faisant égelement foi, en un seul exemplaire qui sera
déposé auprés du Secrétaire Général du Conseil qui en
transmettra des copies certifiées conformes & tous les
Etats visés au paragraphe 1 de 1I’Article 20 de la présente
Convention.

Pour I’Allemagne (Rép. Féd. d’):
s) — Sous réserve de ratification, 5-6-1962.

Pour 1’Australie:
8) — Bubject to ratification. 26-7-1962.

tigo 22.° da presente Convencfio, que este territério ces-
sard de aplicar a Convengio. .

ARTIGO 26.°‘

1. Qualquer Estado pode declarar, no- momento em que
assine a presente Convencdo, a ratifique ou a els adira,
ou entdo depois de se tornar Parte Contratante da Con-
vencdo, notificar ao secretério-geral do Conselho que ndo
aceita nas condigbes previstas pela Convencdo os livretes
A. T. A, para o tréfico postal. Esta notificacio é véilida
90 dias apds ter sido recebida pelo secretério-geral.

2. Qualquer Parte Contratante que formule uma reserva
conforme o pardgrafo 1 do presente artigo pode, a qual-
quer momento, levantar esta reserva por nofificagio ao
secretério-geral do Conselho.

3. Nio ¢ admitida & presente Convencdo qualquer outra
reserva.

ARrTIGO 27.°

O secretério-geral do Conselho notifica a todas as Partes
Contratantes, assim como aos outros Estados signatarios
ou aderentes, ao secretdrio-geral das Nacdes Umdas as
Partes Contratantes do G. A T.T.ea U.N. E S. C. 0.

a) As assinaturas, ratificagdes e adesdes previstas no
artigo 20.° da presente Convengio;

b) A data a partir da qual a presente Convencdo en-
tra em vigor, conforme o disposto no artigo 21.°;

¢) As dentncias recebidas conforme o disposto no ar-
tigo 22.°;

d) As notificagGes recebidas conforme o disposto no
artigo 23.°;

e) As emendas consideradas aceites conforme o dis-
posto no artigo 24.°, bem como a data da sua
entrada em- vigor;

f) As notificacdes recebidas conforme o disposto no
artigo 25.°;

g) As declarag@es e notificagdes recebidas conforme o
disposto no artigo 26.°, bem como a data a par-
tir da qual as reservas sfo vélidas ou aquela &
partir da qual séo levantadas.

ARrTIGO 28.°

Conforme o artigo -102.° da Carta das Nacdes Unidas,
a presente Convengdio serd registada no Secretariado das
Nacdes Unidas a pedido do secretério-geral do Conselho.

Em fé do que os plenipotencidrios abaixo assinados ass
naram a presente Convencdo.

Feita em Bruxelas, a 6 de Dezembro de 1961, em lingua
francesa e inglesa, fazendo os dois textos igualmente fé,
num s6 exemplar que serd depositado junto do secretério-
-geral do Conselho, que enviard cdpias certificadas confor-
mes & todos os Estados enumerados no pardgrafo 1 do
artigo 20.° da presente Convenco.

Pela Alemanha (Republica Federal da):

a) — Sob reserva de ratificagio.
Junho de 1962..

5 de

"Pela Australia:

a) — Sujeito a ratificacio. 26 de Julho

de 1962.
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Pour 1’Autriche:

s) — Sous réserve de ratification. 5-6-1962.

Pour la Belgique:
$)

Pour le Danemark:

5) — Sous réserve de ratification. 21-6-1962.

Pour I'Espagne:

s) — Sous réserve de ratification. 7-7-1962.

Pour la Finlande:

s)

Pour la France:
s)

Pour la Greéce:
s)

Pour Haiti:
5)

Pour I'Indonésie.
5)

Pour 1'Iran:
)

Pour 'Irlande:
s)

Pour Israél:
s)

Pour 1'Italie:

s) — Sous réserve de ratification. 6-6-1962.

Pour le Liban:
s)
Pour le Luxembourg:
5)
Pour la Norvége:
8)
Pour le Pakistan:
$)
Pour les Pays-Bas (Royaume des):
s)

Pela Austria:

a) — Sob reserva de ratificagio. 5 de
Junho de 1962.

Pela Bélgica:
a)

Pela Dinamarca:

a) — Sob reserva de ratificacio. 21 de
Junho de 1962.

Pela Espanha: -

a) — Sob reserva de ratificagio. 7 de
Julho de 1962.

Pela Finlandia:
a)

Pela Franca:
a)

Pela Grécia:
a)

I’elo Haiti:
a)

Pela Indonésia:
a)

Pelo Irdo:
a)

Pela Irlanda:
a)

Por Israel:
a)

Pela Italia:

a) — Sob reserva de ratificagio: 6 de
Junho de 1962.

Pelo Libano:
@)
Pelo Luxemburgo:
a)
Pela Noruega:
a)
Pelo Paquistéo:
a)
Pelos Palses Baixos (Reino dos):

a)
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Pour le Portugal:
8) — Sous réserve de ratification. 20-7-1962.

Pour la République Arabe Unie:
$)

Pour le Royaume-Uni de Grande-Bretagne et d’lr-
lande du Nord:

s) — Subject to ratification. July 5, 1962.

Pour le Soudan:

$)
Pour la Suéde: _
s) — Sous réserve de ratification. 81-7-1962.

Pour la Suisse:
s) — Sous réserve de rabtification. 6-6-1962.

Pour la Turquie:

8)
Pour la Yougoslavie:
$)
Pour Cuba:
s) — Sous réserve de ratification. 20-7-1962.

Pour la Cote d’Ivoire:

s) — Pour mise en application. pfo. du
1-1-1963.

Pour la Tunisie:
8) — Sous réserve de ratification. 27-7-1962.

Anneze & la Contention, page 1

ANNEXE

S———

MODELE DE CARNET A. T. A.

Le carnet A, T. A. est imprimé en francais ou en anglais
et, au besoin, dans une deuxiéme langue

Les dimensions du carnet A. T. A. sont 396 mmx 210 mm
et celles des volets 297 mm x210 mm

Por Portugal:

a) — Sob reserva de ratificagio. 20 de Julho
de 1962.

Pela Reptblica Arabe Unida:
a)

Pelo Reino Unido da Gri-Bretanha e da Irlanda do
Norte:

a) — Sujeito a rabificacio. 5 de Julho de
1962.
Pelo Sudao:
a)
Pela Suécia:
a) -—Sob reserva de ratificagio. 31 de Julho
de 1962.
Pela Suica:
a) — Sob reserva de ratificagio. 6 de Junho
de 1962.
Pela Turquia:
a)
Pela Jugoslavia:
)
Por Cuba:
a) — Sob reserva de ratificacdo. 20 de Julho

de 1962.

Pela Costa do Marfim:

a) — Para entrada em aplicagdo. p/o 1 de
Janeiro de 1963.

Pela Tunisia:

a) — Sob reserva .de ratificagiio. 27 de Julho
de 1962.

Anezxo ¢ Convengdo, pdgina 1

r

ANEXO

———

MODELO DE LIVRETE A. T. A.

O livrete A. T. A. é impresso em francés ou em inglés
e, caso seja necessirio, numa outra lingua

As dimensces do livrete A. T. A. sio 396 mmx210 mm
e as dos boletins 297 mm x210 mm
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Annexe, page 2

Anneze, page 3

Premiére page de la couverture

(Association émettrice) . ..

CHAINE DE GARANTIE INTERNATIONALE N°...

Carnet A. T. A. n°

Carnet de passages en douane pour I'admission femporaire

Convention douaniére sur le carnet A. T. A. pour l'admission
temporaire de marchandises

(Avant de remplir le carnet, lire la notice page 3 de la couverture)

CARNET VALABLE JUSQU'AU . .. INCLUS.
DELIVRE PAR ...

TITCLAIRE ...

REPRESENTE PAR (%) ...

Utilisation prévue des marchandises . . .

Cc carnet est valable dans les pays ci-aprés, sous la garantic des
associations suivantes:

A charge pour le titulaire ct son représentant de sc conformer
aux lois et réglements du pays de départ et des pays d'impor-
tation.

Emis & ...1le ...

(Signature du délégué

(Signature du titulaire)
de 1'association émettrice)

Anezo, pdging 2

Anezo, pigina 3

Primeira pdgina da capa
(Associagdo emissora) . . .
SISTEMA DE GARANTIA INTERNACIONAL N.° ...

Livrete A. T. A. n

livrefe de passagem nas alfandegas para importacao temporaria
de mercadorias

Convenciao aduaneira sobre o livrete A. T. A. para -importacio
temporaria de mercadorias

(Antes de preencher o livrete, ler as instrugdes constantes da p. 3 da capa)

LIVRETE VALIDO ATE ... INCLUSIVE.
EMITIDO POR ...

TITULAR ...

REPRESENTADO POR(*) ...

Utilizagdo prevista das mercadorias . .

Este livrete é vilido para os paises abaixo mencionados, sob a
garantia das associagbes seguintes:

O titular e o seu representante tomam a responsabilidade de se
conformar com as leis e regulamentos do pais de saida e dos
paises de importagéo. .

Emitido em (local) ..., (data) ...

(Assinatura do delegado

(Assinatura do titular)
da associagao emissora)

Attestation des autorités douaniéres

1. Apposé les marques d'identification mentionnées dans la co-
lonne 7 en régard du(des) numdéro(s) d’ordré suivant(s)
de la liste générale . ...

2. Vérifié les marchandises (¥) .. .

3. Enregistré sous le n°(*) ...

(Bureau (Lieu) (Date) (Signature
de douvane) et timbre)

(*) Biffer s'il y a lieu.

Certificado da Alfindega

1. Apostas as marcas de identificagio mencionadas na coluna 7,
relativamente ao(s) seguinte(s) nuimero(s) de ordem da
lista geral . ..

2. Verificadas as mercadorias (¥) . . .

3. Registadas com o n.o(¥) ...

(Assinatura

(Alfandega) (Liocal) (Data)
e carimbo)

(*) Riscar se for caso disso.
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Annexe, page 4
Page 2 de la couverture
Apposé les marques d'identification mentionnées, dans la co-

lonne 7 ou 8, en regard du(des) numeéro(s) d’ordre suivant(s)
de la liste générale . ..

(Signature
et timbre)

(Bureau (Lieu) (Date)
de douane)

Anezo, pdgina 4 .
Pdgina 2 da capa
Apostas as marcas de identifica¢io mencionadas, na coluna 7 ou

8, relativamente ao(s) seguinte(s) nimero(s) de ordem da
lista geral . ..

(Assinatura
e carimbo)

(Alfandega) (Liocal) (Data)

Apposé les marques d'identification mentionnées, dans la co-
lonne 7 ou 8, en regard du(des) numéro(s) d’ordre suivant(s)
de la liste générale . . .

(Lieu) (Date) (Signature

Apostas as marcas de identificagio mencionadas, na coluna 7 ou
8, relativamente ao(s) seguinte(s) nimero(s) de ordem da
lista geral ...

(Alfandega) (Liocal) (Data) (Assinatura

(Bureau :
de douane) et timbre) e carimbo)
Liste générale Lista geral

— ) —
o 2 i g g -3
2 . . . E ~ 139 = Designagio comercial = o
S | Désignation commerciale | o g ¥ | = _ Marques_ E d:s u(l;erca dorias etE || 5§ q _é\{ag_cgs .
= des marchandises = = z 50 d’identification 8 . for caso diso 2 g = .o €1 en; cagao
e et, le cas échéant, ZS z | 2|8 appo;ées e ; se o , 2 s |8 8 a;;)()eslaas
-~ -~ - =3
marques et numéros s T ar la douane =} , = > D
§ que -2 - g p z marcas ¢ nimeros e ~ Alfandega
) = a =
“ M~ & zZ [ o~
1 ] 3 4 5 6 7 8 1 2 3 4 5 6 7 8

A reporter |....

A transportar |....

(*) Valeur commerciale dans le pays d’émission du carnet.
(**) 8'il est différent du pays d'émission du carnet.

Annezxe, page 5
CHAINE DE GARANTIE INTERNATIONALE N°...
Carnet A. T. A. n

Feuille supplémentaire n° . .. a la liste générale

(Signature du délégué

(Signature du titulaire)
de l'association émettrice)

(*) Valor comercial no pais emissor do livrete.
(**) 8e for diferente do pais emissor do livrete.

Anezo, pdgina 5
SISTEMA DE GARANTIA INTERNACIONAL N.° ...

Livrete A. T. A, n.°

Folha suplementar n.° ... da lista geral

(Assinatura do titular) (Assinatura do delegado

da associagho emissora)

e 2 *
e ) =R IR e
O |Désignation commerciale| = | § | £ | & Marques
= des marchandises 2 2| = | ® d’identification
£ > =
2 et, le cas échéant, o = I apposées
3 marques et numéros O I - = par la douane
Z S 2
~
1 2 3 4 5 6 7 8
Report |- ...
A reporter |....

- E ¢
S o L
5 Designagio comercial o '..E ~ | Marcas
© das mercadorias ] e -~ A de identificagiio
': ¢, se for caso disso, £ > | 8 5 apostas
g das » RIS © pela
. - < A
= marcas € numeros o s Alfandega
= & ~
= o
= & &
1 2 3 4 5 6 7 8
Transporte

A transportar

(*) Valeur commerciale dans le pays d'émission du carnet.
(**) §’il est différent du pays d’émission du carnet.

(*) Valor comercial no pais emissor do livrete.
(**) Sc for diferente do pafs emissor do livrete.
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Anneze, page 6

Anezo, pdgina 6

— L) _
e - ; : % i
= . . R T Designagio comercial E |- =
& |Désigpation commerciale | o gix 12 Marques 3 PN G erei el 2 %2 Marcas
= des marchandises 2 2| = | & d’identification 2 s fmercadon.as g € | ¥ | % : dc identificacio
2 et, le cas échéant, |z 2| 58 apposées o ¢, se for dcaso disso, I - - apostas
2 marques et numéros | A | O | |~ par la douane 3 . as | 2| 31| 8 pela
z i .z a z nurcas e niweros o g Alfindega
~ & = z -
z ~ £ = 3 =
1 2 3 4 5 6 7 8 1 2 3 4 5 6 7 8
Report Transporte
A reporter |. A transportar |. ...

(*) Valeur commerciale dans le pays d’émission du carnet.
(**) S'il est différent du pays d'émission du carnet.

Annexe, page 7

SOUCHE DE SORTIE N°...
Carnet A. T. A.

n° =

1. Les marchandises énumérées 4 la liste générale sous le(s)
n°(s) ... ont été exportées ...

2. Date limite pour la réimportation en franchise (¥) ...
3. Autres mentions (*) . ..
(Bureau (Lieu) v (Date) (Signature
de douane) et- timbre)

(*) Biffer s'il y a lieu.

(*) Valor comercial no pals emissor do livrete.
(**} Se for diferente do.pais emissor do livrete.

Anezo, pdgina 7

TALAO DO BOLETIM DE EXPORTACAO N....

Livrete A. T. A. n°E==

—

- As mercadorias designadas na lista geral com o(s) n.°(s) .
foram exportadas .

. Data limite para a rexmpmtaqao livre de direitos (¥) .

. Outras observacdes (¥) .

05 1o

(Assinatura
e carimbo)

(Alfandega) (Local) (Data)

(*) Riscar se for caso disso.

VOLET DE SORTIE N°...
Carnet A. T. A. n°

BOLETIM DE EXPORTACAO N....
Livrete A. T. A. n.°E

A) Le carnet est valable jusqu’au ... inclus. 4) O livrete é valido até . . . inclusive.
Délivré par . .. Emitido por . ..
Titulaire . . . Titular . ..
Représenté par (¥) .. Representado por (¥) . . .
B) Déeclaration d'exportation temporaire. B) Declaracio de exportagio temporiria
1. Je soussigné . .. (**) diment autorisé par(¥) ...(**) 1. O abaixo assinado . (**) devidamente autorizado

a) déclare exporter temporairement les marchan-
dises énumérées & la liste figurant au verso
et reprises & la liste générale sous le(s)
no(s) ...

b) dé'cl'afe que les marchandises sont destindes &
étre utilisées pour ...

¢) m'engage & réimporter ces marchandises dans
le délai fixé par le bureau de douane (*¥).

2. Indications concernant:

a) Nombre, nature, marques, etc., des colis (¥) . . .
b) Moyen de transport (*) ...

(Bureau (Datc) (Signature)
de douane)

por (¥) . . . (¥%)
a) declara exportar temporariamente as mercado-
rias enumeradas no verso deste boletim, e
também na liste geral, com o(s) n.°(s) ...

b) declara que as mercadorias se destinam a ser
utilizadas para . . .

¢) compromete-se a reimportar as mercadorias
dentro do prazo estipulado pela Alfandega (%).

2. Indicagles relativas a:
a) Numero, natureza, marcas,
rias (*) .
b) Meio de transporte( S I

etc., das mercado-

(Local) (Data) (Assinatura)

C) Dédouanement & la sortie.
1. Les marchandises faisant }objet de la déclaration ci-
dessus ont été exportées.

2. Date limite pour la réimportation en franchise (*) .
3. Autres mentions (¥) . ..
4. Le présent volet devra 8tre transmis au bureau de
douanc de(*) . ..
(Bureau (Lieu) (Date) (Signature
de douane) et timbre)

C) Despacho de exportagéo
1. As mercadorias referidas na declaracio acima foram
exportadas.
2. Data limite para a reimportagéio livre de direitos (¥) . . .
3. Outras observagdes (¥) .
4, Este boletim deverd ser remetido & Alfdndega de (*) .

(Assinatura
e carimbo)

(Alfindega) (Liocal) (Data)

D) Réservé & la douane.

D) Reservado para a Alfandega.

(*) Biffer s'il y a lieu.
(**) Nom et adresse cn majuscules d’imprimerie.

(*) Riscar se for caso disso.
(**) Nome e morada em mailsculas.
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Anneze, page 8 Anezo, pdgina 8
2 2 ) 5 :3 £
F'g‘ Désignation commerciale [ o E v E s Dez!fsn 2:1?0:;:::: fal <4 .‘é I £
= des marchandises 2 Z ] &0 Réservé 3 e, se for caso disso g :; = f’—_" Reservado
] et, le cas échéant, § 3 2 8 4 la douane g ’ das ! ;Z o c S para a Alfdhdega
"g’ marques et numéros “ O I g marcas e nimeros ° > S
& 4 2N ~
1 2 3 4 5 6 7 8 1 2 3 4 5 6 7 8

A transportar |....

A reporter |....

(*) Valor comercial no pafs emissor do lLivrete.

(*) Valeur commerciale dans le pays d'émission du carnet. 0 ] : 4
(**) Se for diferente do pais emissor do livrete.

(**) 8'il est différent du pays d'émission du carnet.

Anneze, page 9 Anezo, pdgina 9

BOLETIM DE ... N.~°..,
Livrete A. T. A. n.. ===

VOLET DE ... N°...
Carnet A. T. A. n° =

Feuille supplémentaire n° ... Folha suplementar n.° ...

< o~

@ it ) ?; : 2 i
& = L - Designagio comercial 2 g
& |Désignation commerciale| o | § | £ | § ° das mercadorias glE | )
© des marchandises ] = R Réservé < e, se for caso disso, g sl 51¢ Reservado
2 et, le cas échéant, 3|1z 238 3 la douane e das 2| z | 2| o | paras Alfindega
E marques et numéros Zl g™ g Marcas & nAmeros ° =
z 5 & = & 3
= & & z T

2 314 ({51l6s 7 8 1 2 31 ¢15 |8 7 8

Report Transporte
A reporter |.... A transportar |....

(*) Valor comercial no pais emissor do livrete.

(*) Valeur commerciale dans le pays d'émission du carnet. 0 3 v
(**) Se for diferente do pafs emissor do livrete.

(**) 8'il est différent du pays d'émission du carnet.

Anneze, page 10 Anexo, pdgina 10

—~ g = Iy
2 2 3 2| Desienact ol 2 T ’
L3N] . » —— = onac: TCla. - —
& |Désignation commerciale | o | § | £ [ § ° e(siz,snn;;::cacg;-:agl s8]k
= des marchandises 2 & |y | Réservé 3 for caso disso £l 8 U Reservado
2 t, le cas échéant g o = 3 e, se S , £ &1 8 = 2
2 et, , 5 213123 la douane e das o = D para a Alfandega
g marques et numéros 2 clE = 5 e =4 B s |8 s
£ 2 2 £ marcas e nimeros S =
& fomd o =
= ~ & = A &
1 2 3 4 5 6 7 8 1 2 3 4 5 6 7 8
Report Transporte
A reporter A transportar |. ...

(*) Valor comercial no pais emissor do livrete.
(**) Se for diferente do pafs emissor do livrete.

(*) Valeur commerciale dans le pays d'émission du carnet.
(**) S'il est différent du pays d’émission du carnet.
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Anneze, page 11
SOUCHE 'DE REIMPORTATION N-°...
Carnet A. T. A. n ===

1. Les marchandises énumérées 3 la liste générale sous le(s)
n°(s) ... exportées temporairement sous le couvert du(des)
volet(s) de sortie n°(s) . du présent carnet ont été
réimportées.

2. Autres mentions (*) . ..

(Bureau (Lieu) (Date) (Signature
de douane) et timbre)

(*) Biffer s'il y a lieu.

Anexo, pdgina 11
TALAO DO BOLETIM DE REIMPORTACAO N....
Livrete A. T. A. nE==

1. As mercadorias designadas na lista geral com o(s) n.o(s) ...
exportadas temporariamente a coberto do(s) boletim (ns) de
exgortaqéo n.°(s) ... do presente livrete foram reimpor-
tadas.

2. Outras observagdes (*) . ..

(Assinatura
e carimbo)

(Alfdndega) (Local) (Data)

(*) Riscar se for caso disso.

VOLET DE REIMPORTATION N°...
Carnet A. T. A. no B

A) Le carnet est valable jusqu’au . .. inclus.
Délivré par . ..
Titulaire . ..

Représenté par (*) ...

BOLETIM DE REIMPORTACAO N.°...
Livrete A. T. A. no===

A) O livrete é vélido até ... inclusive.
Emitido por ...
Titular .

Represent:a.do por (¥) ...

B) Déclaration de réimportation.

1. Je soussigné . .. (**¥) dhment autorisé par (¥} ... (**)

a) déclare que les marchandises énumérées & la
liste figurant au verso et reprises & la liste
générale sous le(s) n°(s) ... ont été expor-
tées temporairement sous le couvert du(des)
volet(s) de sortie n%(s) ... du présent ocar-
net;

b) demande la réimportation en franchise de ces
marchandises;

¢) déclare qu'elles n’ont subi aucune ouvraison &
1I'étranger, sauf celles énumérdes sous
n°(s) ... de la liste figurant au verso (¥).

2. Indications concernant les marchandises non réimpor-
tées (*) . ..
3. Indications concernant:

¢) Nombre, nature, marques, efe., des colis (*) . . .

b) Moyen de transport (¥) . ..
(Lieu) (Date) (Signature)

B) Declaragio de reimportagio

1. O abaixo assinado
por (*) ... (**
a) declara que as mercadorias enumeradas no verso
deste boletim, e também na lista geral, com
o(s) n.°(s) ... foram exportadas tempora-
riamente a coberto do(s) boletim (ns) de-ex-
portagio n.°(s) ... do presente livrete;
b) requer a importagio das mercadorias com isen-
¢do de direitos;
¢) declara que ndo sofreram qualquer modificacio
no estrangeiro, salvo as enumeradas no verso
deste boletim com o(s) n.o(s) ...(*).

... (*¥*) devidamente autorizado

2. IndicagGes relativas &s mercadorias nfio reimporta-
das(*) ... :
8. IndicagBes relativas a:
a) Numero, natureza, marcas, etc., das mercado-
rias (*) ...
b) Meio de transporte (*) . ..
(Local) (Data) (Assinatura)

C) Dédouanement & la réimportation.
1. Les marchandises visées au paragraphe 1 de la décla-
ration ci-dessu ont été réimportées.
2. Autres mentions (*) . . .
3. Le présent volet devra étre transmis au bureau de
douane de (*) ...

C) Despacho de reimportagio
1. As mercadorias referidas no parigrafo 1 da declaragio
acima foram' reimportadas.
2. Outras observagdes (*) . ..
8. Este boletim devers ser remetido & Alfindega de (¥) .. .

(Bureau (Lieu) (Date) (Signature (Alfandega) (Local) (Data) (Assinatara
de douane) et timbre) e carimbo)
D) Réservé 4 la douane. D) Reservado para a Alfindega.
(*) Biffer s'il y a lieu. (*) Riscar se for caso disso.”
(**) Nom et adresse en majuscules d'imprimerie. (**) Nome e morada em maitsculas.
Anneze, page 12 Anezo, pdging 12
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8 | Désignation commerciale| o | § | £ | § 3 De;l:': 2::;3:;::“ g ERE g
= des marchandises B 5| 5| B Réservé 3 e. se for caso disso g 2| % -2 Reservado
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g marques et naméros = e [ > Z é marcas e nimeros o > -
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1 2 3 4 5 6 7 8 1 2 3 4 5 6 7 8
A reporter|.... A transportar |....

(*) Valeur commerciale dans le pays d'émission du carnet.
(**) S'il est différent du pays d’émission du carnet.

{(*) Valor comercial no pafs emissor do livrete.
(**) Se for diferente do pafs emissor do livrete.
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Annexe, pege 13
SOUCHE D’ENTREE N°...
Carnet A. T. A. ==

1. Les ‘marchandises énumérées 4 la liste générale sous le(s)
n°(s) ... ont été importées temporairement.

2. Date limite pour la réexportation/la représentation & la
douane (*), des marchandlses ..

3. Enregistré sous le n°(¥) .

4. Autres mentions ™) ..

(Lieu) (Date) (Signature

et simbre)

(Bureau
de douane)

(*) Biffer §'il y a lieu.

Anezo, pdgina 13
TALAO DO BOLETIM DE IMPORTACAO N....
- Livrete A. T. A. n.°.E==

1. As mercadorias designadas na lista geral com o(s) n.°(s) ...
foram importadas temporé.mamente

‘2. Data limite para a reexportagiof/a apresentagio & Alfan.

dega (*) das mercadonas .
3. Rewstado com o n.°(¥) .
4. Outras observacdes (*) . . .

(Assinatura
e carimbo)

(Alfandega) (Liocal) (Data)

(*) Riscar se for caso disso.

VOLET D’ENTREE N°...

Carnet A. T. A. n°§‘

A) Le carnet est valable jusqu'au ... inelus.
Délivré par . ..
Titulaire . . .

Représenté par (*) ...

BOLETIM DE IMPORTACAO N....

Livrete A. T. A. n.° ===

A) O boletim ¢é vélido até . ..
Emitido por ...
Titular . .
Representado por (*) .

inclusive.

B) Déclaration d'importation temporaire.

1. Je soussigné . .. (**) diment autorisé par(*) ... (*¥)

a) déclare importer temporairement, dans les con-
ditions prévues par les lois et réglements du
pays d'importation, les marchandises énumé-
rées 4 la liste figurant au verso et reprises
4 la liste Oénérale sous le(s) n°(s) ..

b) déclare que Jes marchandises sont destmées ]
etre utilisées pour ... & .

¢) m'engage & observer ces lois et réglements/et
4 réexporter ces marchandises dans les délais
fixés par le bureau de douane (¥);

d) certifie sincéres et complétes les indications
portées sur le présent volet.

2. Indications concernant:

a) Nombre, nature, marques, ete., des colis (¥) . ..

b) Moyen de transport (¥) ...
(Lieu) (Date) (Sign;t-ure)

B) Declaragio de imporbagio temporaria

1. O sbaixo assinado ... (*¥), devidamente autorizado

por (¥) . . . (¥¥)

a) declara importar temporariamente, nas condi-
¢Oes previstas pelas leis e regulamentos do
pafs de importagio, as mercadorias enume-
radas no verso deste boletim, e também na
lista geral, com o(s) n.°(s) ...

b) declara que as mercadorias se destinam a ser
utilizadas para .

¢) compromete-se a cumpru‘ essas leis e regula-
mentos/e a reexportar as mercadorias dentro
do prazo estipulado pela Alfandega (¥);

d) certifica que s@io sinceras e completas as indi-
cagdes feitas neste boletim.

2. Indicagdes relativas a:

a) Nimero, natureza, marcas, etc., das mercado-
rias (*) .
b) Meio de transporte *) .
(Loca.l) (Data) (Assinatura)

C) Dédouanement & l'entrée.

1. Les marchandises faisant 1'objet de la déclaration ci-
dessus ont été importées temporairement.

2. Date limite pour la réexportation/la représentation &
la douane (*), des marchandises . . .

3. Enregistré sous le n°(*) ...

4. Autres mentions (¥) ...

C) Despacho de importagio
1. As mercadorias referidas na declaragio acima foram
importadas temporariamente.
2. Data limite para a reexportacio/a apresentacio & Al-
© fandega (*) das mercadorlas -
3. Registado com o mn.°(* )
4. Outras observagdes (*) .

{Bureau (Lieu) (Date) (Signature (Alfandega) (Local) (Data) (Assinatura
de douane) et timbre) e carimbo)
D) Réservé i la douane. D) Reservado para a Alfandega.
(*) Biffer s'il y a lieu. (*) Riscar se for caso disso.
(**) Nom et adresse en majuscules d'imprimerie. (**) Nome e morada em maitsculas.
Anneze, page 14 Anezo, pdgina 14
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(*) Valeur commerciale dans le pays d’émission du carnet.
(**) 8'il est différent du pays d’émission du carnet.

(*) Valor comercial no pais emissor do livrete.
(**) Se for diferente do pais emissor do livrete.
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Anneze, page 15

SOUCHE DE REEXPORTATION N°...

Carnet A. T. A. n° ==

1. Les marchandises énumérées & la liste générale sous le(s)
n°(s) . .. importées temporairement sous le couvert du(des)
volet(s) dentrée n°(s)
réexportées (¥).

du présent carnet, ont été

Anezo, pdgine 15

TALAO DO BOLETIM DE REEXPORTACAO N.° ...
Livrete A. T. A. n° ===

1. As mercadorias designadas na lista geral com o(s) n.°(s) .. |
importadas temporé.namente a coberto do (s) boletim (ns) de
importagdo n.°(s) ... do presente livrete foram reexpor-
tadas (¥).

2. Mesures prises 4 1'égard des marchandises représentées mais 2. Medidas tomadas em relagio 4s mercadorias apresentadas,

non rée‘{portées PN

8. Mesures prises & 1'égard des marchandises non représentées
et non destinées 4 une réexportatlon ultérieure (¥) .

4. Enregistré sous le n°(¥) .

(Signature

et timbre)

(Bureau (Lieu) (Date)
de douane)
(*) Biffer s'il y a lieu.

mas nfo reexportadas . ..

8. Medidas tomadas em relagdo 4s mercadorias néo apresentadas
e nio destinadas a reexportaqao ulterior (*) .

4. Registado com o n.°(*¥).

(Assina,tura.
e carimbo)

(Alféndega.) (Loca.l) (Data)

(*) Riscar se for caso disso.

VOLET DE REEXPORTATION N°...

i

A) Le carnet est valable jusqu’au ... inclus.
Délivré par ...
Titulaire . ..

Représenté par (*) . ..

BOLETIM DE REEXPORTACAO N.°...
Livrete A. T. A. n°E=

4) O livrete é véalido até . .. inclusive.
Emitido por ...
Titular . . .

Representado por (*) ...

B) Déclaration de réexportation.

1. Je soussigné .. .(**¥) dament autorisé par(*)-...(¥*)
declare réexporter les marchandises énumérées 3 la
liste figurant au verso et reprises & la liste générale
sous le(s) n°(s) ... qui ont été importées tempo-
rairement sous le couvert du(des) volet(s) d'entrée
n°(s) ..., du présent carnet (*).

2. Indications concernant les marchandises représentées,
mais non destinées & la réexportation (¥) .

8. Indications concernant les marchandises non repré-
sentées et non destinées & upe réexportation ulté-
rieure (¥) ...

4. A l’appui de mes déclarations, je présente les documents
suivants (¥) ...

5. Indications concernant:

a) Nombre, nature, marques, ebe., des colis (*) . ..
b) Moyen de transport (¥*) ...
(Date)

(Lieu) (Signature)

Carnet A. T. A. ===
|
|

B) Declaracdo de reexportacio

1. O abaixo assinado ... (**), devidamente autorizado
por (*) ... (*¥*), declara reexportar as mercadorias
enumeradas no verso deste boletim, e também na
lista geral, com o(s) n.°(s) . que foram impor-
tadas tempordriamente a coberto do(s) boletimi(ns)
n.°(s) ... do presente livrete (¥).

2. Indicagbes sacerca das mercadorias apresentadas mas
nio destinadas a reexportagdo (¥) .

3. Indicagdes relativas &s mercadorias nao apresentadas e
nio destinadas 4 reexportagdo ulterior (*) .

4. Como prova das suas declaragbes, apresenta os do-
cumentos seguintes (*) .
5. IndicagBes relativas a:
@) Numero, natureza, marcas, etc., das mercado-
rias (*) .
b) Meio de transporte (*) .
(Assinatura)

(Loca.l) (Data)

C) Dédouanement & la réexportation.

1. Les marchandises visées au paragraphe 1 de la déela-
ration ci-dessus onf été réexportées (¥).

2. Mesures prises & 1’égard des marchandises représentées,
| mais Don reexportées *) ...
| 8. Mesures prises & 1'égard des marchandises non repré-
; sentées et non destindes & une réexportation ulté-
| rieure (¥) ...
| 4. Enregistré sous le n° (%) .
5. Le présent volet devra etre transmis au buresu de

douane de (*) .

C) Despacho de Teexportagio

1. As mercadorias referidas no parigrafo 1 da declaragio
acima foram reexportadas (*).

2. Medidas tomadas em relagdo &s mercadorias apresen-
tadas, mas ndo reexportadas (¥) ...

8. Medidas tomadas em relagio 4s mercadorias nio apre-
sentadas e mnfo destinadas a reexportagio ulte-
rior (¥} .

4. Registado com o 1. o*) ..

5. Este boletim devers ser transml’mdo 4 Alfindega (¥) .

(Bureau (Lieu) (Date) (Signature (Alfandega) (Local) (Data) (Assinatura
de douane) et timbre) e carimbo}
D) Réservé a la douane. D) Reservado & Alfandega.
‘ (*) Biffer s'il y a lieu. (*) Riscar se for caso disso.
(**) Nom et adresse en majuscules d’imprimerie. (**) Nome e morada em maiusculas,
Anneze, page 16 Anezo, pdgina 16
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(*) Valeur commerciale dans le pays d’émission du carnet.
(**) 8'il est différent du pays d’émission du carnet.

(*) Valor comercial no pais emissor do livrete.
(**) Se for diferente do pais emissor do livrete.
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Anneze, page 17
SOUCHE DE TRANSIT N°. ..
Carnet A. T. A. n°5=r£n=

Dédouanement pour le transit.

1. Les marchandises énumerdes & la liste générale sous
le(s) n°(s) ... ont été expédides en transit sur le
bureau de douane de ...

2. Date limite pour la réexportation/la présentation & la
douane (¥), des marchandises . ..

8. Enregistré sous le n°(*) ...

(Signature
et timbre)

(Bureau (Lieu) (Date)
de douane)
Certificat de décharge du bureau de destination.

1. Les marchandises visées au paragraphe 1 ci-dessus ont
été réexportées/représentdes (*).
2. Autres mentions (¥) ...

(Signature
et timbre)

(Bureau (Lieu) (Date)
de douane)
(*) Biffer §’il y a lieu.

Anezo, pdgina 17

TALAO DO BOLETIM DE -TRANSITO N....

——

Livrete A. T. A. n.E=
Despacho de transito

1..As mercadorias designadas na lista geral comx of(s)
n.%(s) . seguiram em trinsito para a estancia
aduaneira de . ..

2. Data limite para a reexportagio/a apresentagio & Al-
fandega (*) das mercadorias ...

8. Registado com o n.o(¥) ... ’

(Assinatura
e carimbo)

(Alfsndega) (Local) (Data)

Certificado da Alfindegs de destino

1. As mercadorias referidas no pardgrafo 1 acima foram
reexportadas/apresentadas (*).
2. Outras observagdes (*) . ..
(Alfandega) (Local) (Data, (Assinatura
e carimbo)

(*) Riscar se for caso disso. .

| VOLET DE TRANSIT N°...
Carnet A. T. A. n°E—=

inclus.

A) Le carnet est valable jusqu’au ..
Délivré par . ..
Titulaire . . .
Représenté par (*) ...

BOLETIM DE TRANSITO N....

Livrete A. T. A. no ===

A) O boletim é vélido até . .. inclusive.
Emitido por ...
Titular ...

Representado por (*) . . .

B) Déclaration d’expédition en transit.
1. Je soussigné ... (**) diment autorisé par(*) ... (**)

a) déclare expédier & ... dans les conditions pré-
vues par les lois et réglements du pays de
transit, les marchandises énumérées A la liste
figurant au verso et reprises & la liste géné.
rale sous le(s) n°(s) ...

b) m’engage 4 observer les lois et rdglements du
pays de transit et & représenter ces marchan.
dises, le cas échéant sous scellements intacts,
en méme termps que le présent carnet au
bureau de douane de destination dans le délai
fixe par la douane;

¢) certifie sincéres et complétes les indications
portées sur le présent volet.

2. Indications concernant:
a) Nombre, nature, marques, ete., des colis (¥) . . .

b) Moyen de tramsport (*) ...
(Li.e;I) (b;t.e) (Sig;.l.af;ure)

B) Declaragio de transito

1. O abaixo assinado
por (¥) . . . (*¥)

a) declara expedir para ..., pas condi¢Ses previs-
tas pelas leis e regulamentos do pafs de trin-
sito, as mercadorias epumeradas no verso
deste boletim, e também na lista geral, com
ofs) n.o(s) . ..; .

b) compromete-se a cumprir essas leis e regula-
mentos e¢ a apresentar as mercadorias devida-
mente seladas, se for caso disso, acompanha-
das do presente livrete, na estancia aduaneira
de destino, dentro do prazo estipulado pela
Alfandega;

c) certifica que sio verdadeiras e completas as in-
dicagGes constantes do presente boletim.

.« . (¥), devidamente autorizado

2. Indicagbes relativas a
a) Numero, natureza, marcas, etc., das mercado-
rias (*) ...
b) Meio de transporte (*) ...
(Liocal) (Data) (Assinatura)

C) Dédouanement pour le transit.

1. Les marchandises faisant 1'objet de la déclaration ci-
dessus ont été dédouandes pour le transit sur le
bureau de douane de

2. Date limite pour la réexportation/la représentation 2
la douane (*), des marchandises . . .

3. Enregistré sous le n°(¥) ...

4. Scellements douaniers apposés (*) ...

5. Le présent volet devra étre transmis au bureau de
douane (*) ...

(Bureau (Lieu) (Date) (Signature

de douane) et timbre)

"~ C) Despacho de trimsito

1. As mercadorias referidas na declaragio acima transita-
ram pela esténcia aduaneira de ...

2. Data limite para a reexportacio/s apresentagio & Al-
fandega (*) das mercadorias . ..

3. Registado com o n.o(¥). ..

4. Apostos selos aduaneiros (*) . . .

5. Este (bc))letim deverd ser remetido & estincia aduaneira
de(®) ...

(Assinatura
e carimbo)

(Alfandega) (Local) ) (Data)

D) Certificat de décharge du bureau de destination.

1. Les marchandises faisant 1'objet de la déclaration ci-
dessus ont été réexportées/représentées (*).

2. Autres mentions (¥) ...

(Bureaun (Lien) (Date) (Signature

de douane) et timbre)

D) Certificado ds Alfindega de destino
1. As mercadorias referidas na declaragio acima foram
reexportadas/apresentadas (¥).
2. Outras observagdes (¥) . . .

(Assinatura
e carimbo)

(Alfandega) (Local) (Data)

(*) Biffer s’il y & lieu.
(**) Nom et adresse en majuscules d'imprimerie.

(*) Riscar se for caso disso.
(**) Nome e morada em maitsculas.
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Annexe, page 18

Anezo, pdgine 18
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(*) Valeur commerciale dans le pays d’émission du carmet.
(**) 8'il est différent du pays d'émission du carmet.
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SOUCHE DE TRANSIT N°...

Carnet A. T. A. n° S
Dédouanement pour le transit.

1. Les marchandises énumérées 4 la liste générale sous
le(s) n°(s) ... ont été expédides en transit sur le
bureau de douane de ...

2. Date limite pour la réexportation/la présentation & la
douane (*), des marchandises ...

3. Enregistré sous le n°(*) ...

(Bureau (Lieu) (Date)
de douane)

(Signature
et timbre)

Certificat de décharge du bureau de destination.

1. Les marchandises visées au paragraphe 1 ci-dessus ont
été réexportées/représentées (¥).
2. Autres mentions (*) . . .

(Bureau (Lieu) (Date) (Signature
de douane) et timbre)

(*) Biffer s'il y a lien.

(*) Valor comercial no pais emissor do livrete.
(**) Se for diferente do pais-emissor do livrete.
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TALAO DO BOLETIM DE TRANSITO N. ...

Liviete A. T. A. n°'E==

Despacho de transito

1. As mercadorias designadas na lista geral com o(s)
n.°(s) seguiram em transito para a estancia
aduaneira de . ..

2. Data limite para a reexportagio/a apresentagio & Al-
fandega (*) das mercadorias ...

3. Registado com o n.°o(¥) ...

(Assinatura
e carimbo)

(Alfindega) (Tocal) (Data)

Certificado da AHindega de destino

1. As mercadorias referidas no pardgrafo 1 acima foram
reexportadas/apresentadas (¥).
2. Outras observagdes (*) ...

(Assinatura
e carimbo)

(Alfandega) (Local) (Data)

(*) Riscar se for caso disso.

VOLET DE TRANSIT N°...
Carnet A. T. A. n° =05

BOLETIM DE TRANSITO N.°...
Livrete A. T. A. n.°BEES

A) Le carnet est valable jusqu’au ... inclus. A) O boletim ¢ vélido até ... inclusive.
Délivré par ... Emitide por . ..
Titulaire ... Titular . ..
Représenté par (¥) ... Representado por (*) . . .
B) Déclaration d'expédition en transit. B) Declaragio de tramsito
1. Je soussigné . ..(**) diment autorisé par (¥) ... (¥*¥) 1. O abaixo assinado ... (**), devidamente autorizado
por (¥) . . . (*¥)
a) déclare expédier & ... dans les conditions pré- a) declara expedir para ..., nas condi¢des previs-

vues par les lois et r2glements du pays de
transit, les marchandises énumeérées A la liste

tas. pelas leis e regulamentos do pais de tran-
sito, as mercadorias enumeradas no verso
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figurant au verso et reprises & la liste géné-
rale sous le(s) n°(s) ... .

h) m’engage & observer les lois et réglements du
pays de transit et & représenter ces marchan-
dises, le. cas échéant sous scellements intacts,
en méme temps que le présent carnet au
bureau de douane de destination dans le délai
fixe par la douane;

¢) certifie sincéres et complétes les indications
portées sur le présent volet.

2. Indications concernant:
a) Nombre, nature, marques, etc., des colis (*) . . .
b) Moyen de transport (*) ...

(Signature)

(Lieu) (I.Ja:t'e)

deste boletim, e também na lista geral, com
o(s) n.°(s) ...; -

b) compromete-se a cumprir essas leis e regula-
mentos e a_apresentar as mercadorias devida-
mente seladas, se for caso disso, acompanha.
das do presente livrete, na estincia aduaneira
de destino, dentro do prazo estipulado pela
Alfandega;

¢) certifica que sdo verdadeiras e completas as in-
dicagGes constantes do presente boletim.

2. Indicacdes relativas a:

a) Nimero, natureza, marcas, etc., das mercado-
rias (¥) . ..
b) Meio de transporte (*) . ..
(Local) (Data) (Assinatura)

C) Dédouanement pour le transit.

1. Les marchandises faisant l'objet de la déclaration ci-
dessus ont été dédouanédes pour le transit sur le
bureau de douane de

2. Date limite pour la réexportation/la représentation 3
la douane (*), des marchandises . ..

3. Enregistré sous le n°(¥) ...

4. Scellements douaniers apposés (*) ...

5. Le présent volet devra étre transmis au bureau de
douane (*¥) ...

(Bureaun (Lieu) (Date) (Signature

de douane) et timbre)

C) Despacho de tramsito

1. As mercadorias referidas na declaragio acima transita-
ram pela estancia aduaneira de ...

2. Data limite para a reexportagio/a apresentacio & Al
i fandega (*) das mercadorias . . .

8. Registado com o n.°(¥). ..

4. Apostos selos aduaneiros (¥) . . .

5. Este boletim deverd ser remetido & estdncia aduaneira

de (%) ...

(Assinatura
e carimbo)

(Alfdndega) (Liocal) (Data)

D) Certificat de décharge du bureau de destination.

1. Les marchandises faisant 1'objet de la déclaration ci-
dessus ont été réexportées/représentées (¥).
2. Autres mentions (¥) .. .

D) Certificado da Alfindega de destino

1. As mercadorias referidas na declaragio acima foram
reexportadas/apresentadas (*).
2. Outras observagdes (¥) .. .

(Bureau (Lieu) (Date) (Signature (Alfandega) (Local) (Data) (Assinatura
de douane) et timbre) e carimbo)
(*) Biffer g'il y a lieu. (*) Riscar se for caso disso.
(**) Nom et adresse en majuscules d'imprimerie. (**) Nome e morada em maiusculas.
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(*) Valeur commerciale dans le pays d’émission du carnet.
(**) 8'il est différent du pays -d'émission du carnet.

(*) Valor comercial no pais emissor do livrete.
(**) Se for diferente do pais emissor do livrete.
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Anneze, page 21
Page 3 de la couverture

Notice concernant Putilisation du carnet A. T. A.

1. Toutes les marchandises placées sous le couvert du carnet
doivent figurer dans les colonnes 1 & 6 de la liste générale.
Lorsque 1’espace réservé 3 celle-ci, au verso de la couverture,
n’est pas suffisant, il y & lieu d’utiliser des feuilles supplémen-
taires conformes au modéle officiel.

2. A leffet d'arréter la liste générale, on doit mentionner in
fine, en chiffres et en toutes lettres, les totaux des colonnes 8
et 5. Si la liste générale comporte plusieurs pages, le nombre
de feuilles supplémentaires doit étre indiqué en chiffres et en
toutes lettres au bas du verso de la couverture.

Les mémes méthodes doivent é&tre suivies pour les listes des
volets.

8. Chacune des marchandises doit étre affectée d'un numéro
d’ordre qui doit étre indiqué dans la colonne 1.

Les marchandises comportant des parties séparées (y compris
les piéces de rechange et les accessoires) peuvent étre affectées
d'un seul numéro d’ordre. Dans ce cas il y a lieu de préeiser,
dans-la colonne 2, la nature, la valeur et, en tant que de besoin,
le poids de chaque partie, seuls le poids total et la valeur totale
devant figurer dans les colonnes 4 et 5.

4. Lors de 1'établissement des listes des volets, on doit utiliser
les mémes numéros d’ordre que ceux de la liste générale.

5. Pour faciliter le contréle douanier, il est recommandé d’in-
diquer lisiblement sur chaque marchandise (y compris les par-
ties séparées) le numéro d’'ordre correspondant.

6. Les marchandises de méme nature peuvent é&fre groupées,
4 condition qu'un numéro d'ordre soit affecté A chacune d'entre
elles. Si les marchandises groupées ne sont pas de méme valeur
ou poids, on doit indiquer leur valeur et, s'il y a lieu, leur poids
respectif dans la colonne 2.

7. Dans le cas de marchandises destinées & une exposition, il
est conseillé & I'importateur, dans son propre intérét, d’indiquer
en B), 1, b), du volet d’importation, le nom de I'exposition et
le lieu ol elle se tient ainsi que le nom et I'adresse de son orga-
nisateur.

8. Le carnet doit éfre rempli de maniére lisible et indélébile.

9. Toutes les marchandises couvertes par le carnet doivent
étre vérifides et prises en charge dans le pays de départ et y
étre présentées i cette fin, en méme temps que le carnet, aux
autorités douaniéres, sauf dans les cas ol cet examen n’est pas
prescrit par la réglementation douaniére de ce pays.

10. Lorsque le carnet est rempli dans une autre langue que

celle du pays d'importation, les autorités douanitres peuvent
exiger une traduction.

11. Le titulaire restitue & D’association émettrice les carnets
périmés ou dont il n’a plus l'usage.

12. Toute indication chiffrée doit étre exprimée en chiffres
arabes.

PRESIDENCIA DA REPUBLICA
Decreto do Presidente da Repiiblica n.® 219/99

de 16 de Novembro

O Presidente da Repiiblica decreta, nos termos do artigo 292.°,
n.° 1, da Constitui¢io e dos artigos 3.°,n.*2 e 3, 69.° ¢ 70.° do
Estatuto Orgéinico de Macau, o seguinte:

E estendida ao territério de Macau, nos mesmos termos em
que a ela esta vinculado o Estado Portugués, a Emenda de 31 de
Maio de 1988 4 Convengdo Internacional Relativa a Exposigoes
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Pédgina 3 da capa
Instrucdes para utilizacio do livrete A. T. A.

1. As mercadorias a coberto do livrete devem figurar nas colu-
pas 1 a 6 da lista geral. Se, no verso da capa, nio for suficiente
o espago reservado para a lista geral, deverfio utilizar-se folhas
suplementares, de harmonia com o modelo oficial.

2. Uma vez preenchida a lista geral, devem inscrever-se, in
fine, em algarismos e por extemso, os totais das colunas 8 e 5.
Se a lista geral comportar diversas piginas, deve indicar-se, na
parte inferior do verso da capa, em algarismos e por extenso,
o nimero de folhas suplementares.

Deve proceder-se da mesma forma relativamente is listas dos
boletins.

3. A cada mercadoria deve atribuir-se um nimero de ordem,
que se inscreverd na coluna 1.

As mercadorias com partes separadas (compreendendo pecas
sobresselentes e acessérios) pode atribuir-se um vnico niimero
de ordem. Neste caso, deverdo especificar-se, na coluna 2, a na-
tureza, o valor e, se for necessério, o peso de cada parte; nas
colunas 4 e 5 apenas devem figurar o peso e valor totais.

4. Ao preencherem-se as listas dos boletins, devem inscrever-
-se numeros de ordem idénticos aos da lista geral.

5. No intuito de se facilitar a verificagio aduaneira, recomen-
da-se que, nas mercadorias (incluindo-as partes separadas), se
inscrevam, de forma legivel, os numeros de ordem correspon-
dentes.

6. As mercadorias da mesma natureza podem agrupar-se, desde
que se atribua a cada uma um nimero de ordem. Se as merca-
dorias agrupadas néo tiverem o mesmo valor ou peso, devem
indicar-se, na coluna 2, os seus valores e, se for caso disso, os
respectivos pesos.

7. No caso de mercadorias destinadas a exposicBes, acon-
selha-se o importador, no seu préprio interesse, a inscrever em
B), 1, b), do boletim de importagio, o nome da exposicio e o
local em que ela se realiza, bem como o nome e morada do
respectivo organizador.

8. O livrete deve preencher-se de forma legfvel e indelével.

9. As mercadorias a coberto de um livrete devem ser verifi-
cadas e registadas no pafs de exportacdo; para esse efeito, serio
presentes, simultdneamente com o livrete, as autoridades adua-
peiras, salvo nos casos em que esse exame ndo esteja previsto
pelos regulamentos aduaneiros do referido pais.

10. Quando o livrete se encontra preenchido em lingua que
nio é a do pals de importagio, as autoridades aduaneiras pode-
rio exigir a sua tradugdo.

11. Os livretes findos e aqueles cujo possuidor nio pretende
tornar a utilizar serfio restituidos & associacdo emissora.

12. Qualquer indicagio numérica deverd exprimir-se em nu-
meragdo 4rabe.

(A versdo em lingua chinesa do presente texto serd publicada logo

que possivel)
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